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•AO PUBLICO. 
• E s t a B Í B L I A DO J U S T O M E I O DA P O L I -

T I C A M O D E R A D A he hum compendio, ex-
traliido do meu Systema do Direito Cons-
titucional da Natureza explicado pelas 
leis fysicas do Mundo, Quando compuz a 
obra, tive logo em vista expl icál -a eu 
mesmo, admittindo na escola estudantes 
de todas as idades e ta lentos , e fazendo 
sempre uso do Ensino Mutuo, q^e eu 

c r e i o ser a base prima do perfeito magis-
tério. E m consequência, era necessário 
methodisar o ensino, simpliíicando-o ao 
ponto de poderem todos os ouvintes apro-
veitar, cada hum conforme sua capacida-
de» A B Í B L I A DO J U S T O M E I O servirá 
pois para os priocipianíes ; emquanío que 
os estudantes mais illustrados acharão na 
obra grande o novo systema de Direi to 
Fys ico explicado com a precisa clareza, 

P A T R O N I , 



A b í b l i a d o j u s t o m e i o 
DA POLITICA MODERADA. 

P A 1 T E I . 

DOS PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA UNIVERSAL» 

C A P I T U L O I . 

Noções Prel imihares , 

, ARTIGO 1 . ° Principio he aquelle ponto 
d'on de nasce ou começa a fazer-se alguma 
cousa. Exemplo : principio de hum banco, de 
huma mesa, de hum livro, de huma casa. 

ART. 2. ° Todas as cousas, que apparecem 
feitas, tem principio, meio e fim. O meio he 
aquelle ponto que se acha no centro do corpo 
ou systemaj de maneira que o divide em par-
tes exactamente iguaes; e por isso se chama 
este ponto o justo meio, porque elle he taõ 
exacto e verdadeiro, que d'ahi para todas as 
partes do mesmo corpo ha sempre igualdade 
perfeita. Exemplo: o centro da figura circular 



§ 1. ° Mas ainda que do justo meio para 
os lados todos naõ hajaõ distancias íguaes, com-
tudo a virtude ou força do mesmo corpo esta 
sempre no justo meio, porque eliehe que equi-
libra as partes. Exemplo : «hum banco. Nin-
guém o pode suspender pelas pontas, mas só 
pegando na linha do meio. 

§ % ° Fim he aquelle ponto onde acaba 
huma cousa. Por conseguinte, o fim lie o mes» 
mo que o principio, ou reproducçaò d'elle. 

§ 3. ° Só o justo meio he que he diverso, 
porque he o ponto principal que une o princi-
pio cçm o fim e dá á ambos semelhança de 
fôrma. , 

§ 4. ° O meio he portanto a causa ou ori-
gem de união e uniformidade, visto que o prin-
cipio concorda com elle e elle com o fim. 

§ 5. ° Exemplo: hum banco. Ambas as 
pontas têm a mesma figura de principio e de 
fira; mas do justo meio he que o carpinteiro 
tira a medida para o poder fazer mais comprido 
ou mais curto, mais largo ou mais estreito. 

ART. 3 . ° Systema he o arranja mento e com-
posição de qua'quer corpo. Corpo he tudo 
quanto se vê, se ouve, se cheira, se gosta, se 
apalpa. Todo o corpo he hum systema com-

(I 



posto de partes. Exemplo: hum banco, huma 
casa, hum homem. 

§ 1. ° Ordem he o resultado da justiça do 
sy sterna. Justiça he a conveniência exacta 
das cousas com o sçu principio, ou hum resul-
tado da verdade» Verdade he ser a cousa tal 
qual deva ser por sua#essencia e natureza, sem 
erro da parte dos homens, nem fingimento, 
fraude ou mentira. 

§ ° Exemplo: o banco está em ordem, 
porque tem justamente e com verdade a figura 
de banco, e nao de casa nam d'outra cousa» 
Elie naô estaria em ordem, se lhe faltasse huma » 

jperna. 
ART. 4. ° Raciocínio he hum systema de 

demonstração, isto he, huma fôrma de fallar? 

para se mostrar com toda a evidencia e clareza 
o que he huma cousa na verdade, sem engano 
algum. 

§ 1. ° O raciocínio tem principio, meio e 
í • O «lin nina At< f rt/ri/iAO 1.19 fti A t rtffnm í liii. v uiçiu vuaiiiau vn uvgn.utj ni/on/ 11 Í uw, 

o primei pio premissa, e o fim consequência, con-
clusão ou illaçaõ, 

§. 2 . ° ' Para se raciocinar sobre qualquer 
cousa, he necessário primeiro que tudo achar 
o justo meio ou centro fysico da mesma cousa 
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Este justo meio ou centro fysieo será o termo 
medio do raciocínio. 

§ 3 . õ Depois he preciso indagar qual he 
o effeito necessário produzido pelo mesmo cen-
tro como causa necessaria. Este eífeito será ti 
o principio do raciocínio e principio generico, 
porque compete á todos^os corpos da mesma * 
natureza sem restricçaõ alguma. 

§ 4. ° O resultado da combinaçaõ do prin-
cipio com o meio será o fim ou conclusão do 
raciocínio. 

§ 5. - Por conseguinte, a proposição geral 
do principio abrangerá todos os entes da mes-
ma especie. A proposição especial do meio^ 
abrangerá metade dos entes da mesma especie, 
A proposição singular do íim abrangerá só 
cada hum ente de per si ou os corpos indivi-
duaes d'aquella especie. 

ART. 5. ° Se pois o raciocinio naõ é feito na 
forma estabelecida anteriormente, elle sahe er-

/1. k i I LI A ynímfir/^MrifjA • k r^fv/̂  vw An^rn n «» AH i.auu, iaiou m^imiui U3Uj c nau iiiustia cl vci" 
dade da cousa, mas antes lie viciosa e má a 
doutrina que elle ensinar. 

§ 1. ° Exemplo primeiro:—Todo o ho-
mem he animal: ora, Pedro he homem: logo, 
Pedro he animal. — Este raciocinio he exacto, 
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porque o meio termo está na humanidade acha* 
da no argãcf genital, que he o justo meio do 
corpo de Pedro, e cujo effeito necessário, exis-
tência animada, compete a todos os homens em 
geral, sem excepção de pessoa. 

§ :>, ° Exemplo segundo : — Todo o ma-
gistrado pôde ensinar .Direito : ora, Pedro lie 
magistrado: logo, Pedro pode ensinar Direito 
Este raciocínio lie inexacto e falso, porque naõ 
se tomou o justo meio da Magistratura para ter-
mo medio. A essencia da Magistratura ou jus-
to meio d'eiia he o exercício tio direito d5es-
pada e violência, ou a pratica do foro (sjnoni-
po) , e naõ he de certo a Seiencia do Direito. 
He falso pois que todo o magistrado possa en-
sinar, porque desgraçadamente em todos os 
tempos tem apparecido praxistas ou chicanei-
ros muito estúpidos e boçaes. Por conseguin-
te, naõ he possível saber-se com certeza se Pe-
dro pode ensinar Direito, só pelo facto de ser 
magistrado. A demonstração pois do poder de 
Pedro não he raciocínio, mas um sofisma. 

ART. 6. ° Sofisma he toda a especie de ar~ 
gumentaçaõ errada e falsa tendente á escure-
cer a verdade e enganar aos outros homens. 

§ 1. ° Sofista he aquelle homem que tam-



bem se chama charlatão e pedante ; falia muito, 
xaas sabe pouco; e tudo quanto elk diz he em 
regra para enganar aos homens de boa fé e fa-
zer o seu interesse privado. 

§. % ° O sofista he sempre hum homem ve* 
ihaco e tratante, perverso e traidor; ehe hum 
perfeito contraste do vesdadeiro sábio ou filo 
sofo. 

§ .3. ° Filosofo, ou sábio verdadeiramente 
tal, he aquelle que ama a sabedoria e a ver-
dade ; e tudo quanto diz naõ he em proveito 
seu particular, rtlas em beneficio e favor de to-
dos oss homem em geral 
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C A P I T U L O I I . 

Da Jur isprudência ou Sc iencia do Direi to . 

THEOREMÂ 1 . ° 

Da Administração em geral, e da Magis-
tratura especialmente. 

" A justiça deriva da figura humana e se regula pe-

los effeitos das acções praticadas*pelos indivíduos. 

* DEMONSTRAÇAÒ» 

He base de justiça para hum ente de huma 
especie aquillo e sò aquillo que he justo e a o 
commodado á todos os entes da mesma espe-
cie : ora, a figura humana he a qualidade ou 
circunstancia única, accommodada, convenien-
te e propria de todos os homens em geral: 
logo, a figura humana he a base da justiça hu-
mana, Mas os homens nascem e vivem sem-
pre em sociedade ou assoeiaçaô politica, maior 
ou menor: logo, a figura humana he a base da 
justiça politica, 
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12 
§ 1. ° E porque na sociedade civil tudo he 

íysico e externo, excepto Deos, ahna, pensa-
mento, que saõ objectos daTheologia; segue-
se que a justiça politica só se pode regular pe-
los e fiei tos sensíveis das acções, visto que, sem 
haver primeiro algum efíeito sensível de huma 
acçaõ, os homens naõ podem saber se ella tem 
sido ou naõ praticada. 

THEOREMA 2 . ° 

1 Das Leis* 
ç. 

í£ Toda a acção, e só a acção que faz bem & 

figura do homem, he justa e virtuosa : toda a ac 

ção, e só a acçào que faz mal á figura do homem, he 

injusta e criminosa." 

DEMONSTRAÇAÕ* 

Só he justa ou injusta aqueila acçaõ que 
convém ou não convém com a base da justiça; 
mas a base da justiça hè a figura humana 
(theor. antec.) : logo, só he justa ou injusta a 
acçaõ conveniente ou contraria á figura do 
homem» 



13 
THE0REMA 3 * ° 

Da Opinião. 

tt Toda a acção, e sò*a acção que não faz bem nem 

mal á figura do homem, não he justa nem injusta, não 

tem merecimento algum, não he virtude nem cr ime." 

DEMONSTRAÇÃO. 

Só lie justa ou injusta a acçaõ conveniente 
ou contraria á figura do homem : mas a acçaò 
que naõ faz bem nem mal á figura hu#mana 
i\aõ he conveniente nem repugnante á mesma 
figura : logo, a acçaõ que naõ faz bem nem mal 
á figura do homem naõ he justa nem injusta, 

ILLUSTRAÇAÔ, 

Á honra, o nome, a gloria, o conceito, a 
opinião, a fama, a celebridade ; tudo isto he 
huma só cousa, mas huma cousa vã, que naõ 
existe, naõ he nada. Os homens probos e vir-
tuosos também se charaaò honrados ; e n'este 
sentido a honra inculca muita cousa. Entre-



14 
tanto, ella está só na opinião e pensamento dos 
outros , e cada hum pensa como quér. E por-
que naõ ha scelerado algum que naô tenha 
seus amigos e panegiristas, nem santo que naò 
tenha inimigos; segue-se que todos os homens 
saõ sempre honrados e deshonrados ao mesmo 
tempo; sendo notável que os varões mais cons-
pícuos quasi nunca merecem de seus contem-
porâneos aquelies respeitos que a posteridade 
lhes consagra: e mais notável ainda he que 
!mwuem node ser profeta na sua patria. Nou — r A 
est propheta sim honore nisi in domo sua. 
Quem supporia que o parlamento inglez, com-
posto aliás de seiscentos deputados, nunca vis-
se em sua tribuna o homem mais sábio e mais 
honrado do seu século, Newton! ! ! 

§ 1. ° Naó he com eífeito necessário que 
todos sejamos estoicos, para naõ sentirmos o 
bem e o mal que se diz de nós: mas que he a 
maledicência e a calumnia ? Tem ella forças 
para deprimir as virtudes do varaõ probo? O 
povo nunca pode têr opinião : esta rainha do 
mundo, que tanto se applaude, naõ existe, por -
que só hum numero muito diminuto de homens 
he que pode formar o reino da opinião; saõ os 
sábios aos quaes e só aos quaes he dado topar 
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com as verdades occultas da Natureza, todas 
as vezes ame se sahe fora das ideas vulgares, 
E julgar pelo que se ouve dizer geralmente 
lie proprio sò dos estólidos e ignorantes, -que 
naõ conhecem as cousas por si mesmos e ne 
cessitaõ sempre do juízo alheio. 

§ 2. ° A honra pois, o nome, a opinião, he 
huma divindade de mera fantasia. E sendo 
assim, he preciso que o Legislador tenha todo 
o cuidado de naõ entreter os erros vulgares, 
para que naõ aconteça que os ambiciosos e en-
thusiastas da gloria queimem algum templo 
famoso com o fim único de ganhar celebridade» 
Por esta razaõ os prêmios naõ devem ser mui 
tipiicados nem apparentes ou fantasticos ; elles 
devem ser objectos reaes e úteis aos premiados, 
e sô devem ser conferidos ao merecimento rea! 
e verdadeiro, á virtude, á utilidade patria, á 
sabedoria. 

§ 3 . © Óra, se em materia de prêmios a hon-
ra he zero, que será eiia em materia de cri-
mes e penas? Hum escravo soífre muito á 
sangue frio huma reprimenda, huma bofetada: 
he que a educaçaõ e os hábitos regulaõ as in-
jurieis ; quem as faz he sempre hum homem 
grosseiroj malcriado e petulante. Que o Le 



16 
gislador espalhe a instrucçaõ e a riqueza por 
todo o Dovo. naó haverá injuria jiem oíFensa X ' w 
de honra. 

§ 4. ° Eu creio bem que o adultério he 
hum crime e crime gravíssimo , hum dos 
mais contrários á Natureza ; mas que se naõ 
diga derivar da honra o crime, pois que muitas 
Nações ha bem cultas, onde he ser bello espi-
rito e moda cortezâ têr parceria no leito. O 
adultério he crime da parte só da mulher e naõ 
do homem, porque a polyandría repugna á Na-
tureza: huma femea naõ pôde conceber de 
muitas cópulas á hum tempo. E bem que por 
sevícias ou impotência do marido a Natureza 
mesma separe a mulher e a entregue á outro 
amante , comtudo, em quanto se naõ verifica o 
divorcio, subsiste o matrimonio e milita ahy~ 
pothese de têr a femea hum varaõ com quem 
se una. 

§ 5 ° No estupro dá-se a mesma razaõ da 
essencia e forma humana, porque, quando a 
joven resiste ao aggressor ou naõ tem ainda a 
idade competente, ella soffre realmente hum 
mal no seu corpo ; e por isso he criminoso o 
estupro violento e prematuro. 

§ 6. ° Eu convenho portanto no sentir de 



17 
muitos sábios, que têm declamado contra a cri-
minalidade das offensas verbaes e desejão vêt 
abolida do fôro a acçao de injuria, porque naô 
he preciso que o Legislador humano se intro* ' 
metta nos temperamentos dos offendidos e 
mantenha n'elles a ira, a impaciência, a raiva, 
o odio, o rancor, para vingarem huma palavra, 
hum gesto, que lie a expressão de hum pensa-
mento, ao qual naô he possivel pôr freios nem 
prescrever limites. 

§ 7 . ° Todas as ficções em Direito são 
sempre perniciosas, e o contrario do que se 
deseja he exactamente o resultado de jauma 
Içi de injuria ; porque, divinisando-se a honra, 
o nome, a opinião, a palavra, anima-se o amor 
excessivo da gloria, que degenera sempre em 
ambição desenfreada, cujo parto primogênito 
he sempre o egoismo e orgulho; e por esta 
maneira se extingue e murcha inteiramente 
aquelle accesso patriotico que a lei deve sem-
pre animar em todas as suas disposições pre-
ceptivas e prohibitivas. 

§ 8. ° Os Criminalistas mais celebres têm 
reconhecido o absurdo de muitas leis injuriosas, 
que subirão ao ponto de suppôr crime atrocís-
simo e de lesa-magestade fazer as funcçoes »a~ 

2 
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turaes, tendo aõ mesmo tempo no dedo a effi-
gie annular do imperante. O pensar d'aquelies 
filosofes coincide com a minha asserçao, quan-
db digo que a injuria naõ pôde sèr crime se 
ella riaè faz mal ao corpo,do injuriado, embora 
prejudique á honra e á reputação; pois que a 
honra naô he nem pód,e sêr propriedade d al-
guem, visto que ella deriva da opinião alheia, 
e cada hum opina e sente como quér, e todos 
querem como entendem, e ninguém pode ser 
obrigado á sentir e á pensar como os outros, 

5 9, o Tal he a raz»õ por que a liberdade 
d ' e w i m i r os pensamentos naõ pode têr limi-
tes muito estreitos em huma lei civil, â  qual 
he sempre impotente n'esta materia. Molhere, 
toda a vez que queria vender e divulgar me-
lhor suas peças de theatro, procurava que a 
Sorbona as prohibisse. E qual he a razão por 
que nas camaras deliberates e no governo ha 

huma absoluta e maenniua u ^ » — r 
nar, de pensar, de fallar, d'escrever, de allege-
ri«ar, de pintar ? Os governantes, todos elles 
por ventura naõ pensaõ e naõ dizem o que 
querem e só como querem ? . • • 

& 10. Entretanto, naõ ha cousa mais per-
niciosa no mundo do que o abuso que se pode 
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fazer da palavra 011 do ensino, porque a pak« 
vra he o primeiro movei da introduccaõ de to-
dos os abuses, Sim : he verdade e tanta ver-
dade que as opiniões, discursos, ideas, dou-
trinas e livros da inquisição religiosa e politi-
ca dos governos absolutos, nem por isso sao 
os mais exactos e verdadeiros; esses livros, 
opinioes e discursos, elles mesmos sao abusos 
e erros. E o meio único, verdadeiro e effi-
caz de os prevenir e extirpar he a boa e ge-
ral educaçao nas Artes e Sei ene ias, as quaes 

. formão a moral perfeita, porque auxiliaó e 
animao a riqueza. Logo, a liberdade indefini-
da de pensar, de fallar e d'ensinar, he o meio 
tmico de corrigir abusos e erros, firmando a 
verdade e a moral; porque, se hum charlataõ 
e impostor propaga mentiras perniciosas ao 
publico, irnmediatainente hum sábio com duas 
palavras lhe desmancha a figura, descobrindo 
a maldadp do nrèíradnr: e O povo. n noyo .. r " o" " í ' r 
segue sempre a voz do sábio, que pensa e falia 
só em proveito de todos os homens em geral, e 
nunca em proveito seu particular, como o 
charlataõ e o impostor, 

N. B, Consulte-se a These 14 da Theoria das Penas, 
# 
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que he a parte quarta do Direito Constitucional da 

Natureza, explicado pelas leisfysicas ão Mundo. 

CAPITULO XII* 

T h e o r e m a da Fysiologia , ou P r i m e i r o 
Pr inc ip io de J u s t i ç a . 

« Toda a acçao ou percussaó, que tira a vida do ho 

mem, he sempre injusta, para todos os homens, em 

todos os tempos, em todos os casos." 

gf— ijlljn III •••HllllWJ 

- Causa ou fundamento fysico : - Primeira lei da 

figurabilidade dos corpos, Céntralisaçaò. Centro fy-

sico da figura humana ou semblante, nariz ou fossa» 

nasaes, RespiraçaÒ. " 

« Razaô ou fundamento mora!: — Justo meio do 

systems ou centro generico. Gravidade, importân-

cia, esforço, animo, valor, virtude. In medio eonsis* 

tit virtus. Medio tutissimus ibis. Est modus in re* 

bus; sunt certi deniquefines, quos ultra citraque we» 

quit consistere rectum. Necessidade absoluta ou ex-

terna ; essencia da animalidade que he eterna eimmu-



íavel ; principio fixoe ínvariaveldetodoo*tftmto Po-
ííHrr». noraue®» Politic» nnrl» fpm r.om os mortos. O 
homem vivo, e só elle, he o objecto do Direito Natu-

ral da Politica, da Moral, da Legislaçaõ (synonimos)." 

Estado politico do corpo humano no mesmo 
Principio de Justiça. 

" Dependencia, servidão, sujeiçaò ou obrigaçaõ de 

obedecer (synonimos): direito de trabalhar, obrar, 

fazer, servir, fazer serviços (tudo synonimos) : poder 

fysico, material ou da força, isto he, poder individual» 

singular, pessoal ou império figurativo (tudo synóni-

m o s ) . " 

5< Consectario do primeiro principio de justiça para 

Estado jysico do corpo humano no Primeiro 
Principio de Justiça. 

Natureza bruta ou genero animal: sociedade do-

mestica: ignorancia.5* 



O Civilismo - Paz interna é externa, constante e 
• iil« 1 . 1 . ^..kltnn A IxCi ptir'IU 

perdurável, isto he, tranquiiiiaaoe Fuu»-o« -

lar. Nada mais de guerra mortífera ou matança e car-

n&gem; tudo trabalhar nas Artes e Sciencias por meio 

do Commercio. Nada mais de despotismo e ignorân-

cia, nem da parte dos povos nem da parte dos gover-

nos'. Tudo liberdade na influencia sò da Industria e da 

Sabedoria. Nada mais de fome d'ouro e sede de figu-

rar da parte dos influentes, nem ilíusaõ e patetice da 

parte dos influídos, mas tudo patriotismo sincero e 

verdadeiro *. nos cidadãos súbditos, trabalhar, nos ei-

dadàos governantes, e n s i n a r â trabalhar; n'aquelles 

Industria, n'estes Magistério: em hum e outros ur~ 
Unidade ou civilidade, gozando dos bens em paz, 
que he o ponto único e verdadeiro da felicidade so* 
ciai. " 

DEMONTRAÇAÔ DO P R I M E I R O PR I N C I P I O 

DE JUSTIÇA, 
i 

tfo justo meio ou centro fysico de qualquer 
corpo figurado he que está a virtude ou força 
moral d 'elle; e esta virtude ou força moral he 
que se chama direito por excellencia, Ora, to-
dos os homens têm respiraçaõ ou vida animal, 
flue he a virtude ou força moral ào justo mm 
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on centro do semblante humano: logo, todos 
os homens .têm direito por excellencia. Mas 
esse direito he o principio commum de todos 
os outros direitos e compete sem restricçaõ á 
todos os indivíduos da especie humana: logo, 
iodos os homens têm hum direito inauferivel, 
idêntico, uniforme, ávida ou existencia anima-
da, porque em todos elles ha uniformidade de 
aeçaõ á tal respeito. Logo, toda a acçaõ pra-
ticada por hum homem, que tira a vida d'ou» 
tro homem, he sempre injusta, em todos os 
tempos, em todos os casos. 

JYeologia 

Do Direito Fysiologico do Pr imei ro 
Principio de J u s t i ç a . 

§ I . ° Se acontece hum filho matar sea 
pai, he huma raridade ou fenomeno, como he 
hum salto da Natureza nascer hum homem 
com duas cabeças, outro cégo, outro herma-
phrodita. A paz interna ou tranquiiiidade 
publica existe sempre com a existencia de ca-
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da hum dos indivíduos, nasce e se conserva 
com o mesmo homem. A tranauiilidade pu« 
blica he pois o principio do Civilismo, produ-
zido só pela Natureza sem facto dos homens. 
Logo, a constituição nominal do governo naõ 
he para manter a tranquillidade publica ; ou 
(o que vai o mesmo) o governo, a força publi-
ca, nunca he fysica nem armada, mas só moral, 
porque o governo naõ he instituído para man-
ter a paz interna nem externa. 

§ 2. ° Hum homem he para outro homem. 
Este provérbio prova que no corpo humano 
existe hum principio de medo, em virtude do 
qual cáda hum individuo naturalmente respeita 
o poder da força, que he pessoal e proprio de 
cada hum individuo. 

Este poder justo da força he porem limitado 
ao ponto das necessidades de cada hum indi-
viduo, sem relaçaõ alguma ao corpo d'outro in-
dividuo ; ou antes tende sempre â conservaçao 
da especie e nunca á destruição d'ella. Hum 
mariola carrega hum peso de oito arrobas, que 
o varaõ mais sábio e rico, hum Rei ou hum 
Papa, naõ pôde talvez suspender do chaõ: e 
he esse mariola que se accommoda bem ao 
officio de conduzir cargas e suspender em seus 
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li ombros huma pessoa na passagem de hunl 
rio. para be nao moldar npm nffnírar dpntrn 
d'elle. 

Eis o direito de trabalhar e servir. 
§ 3. ° A segurança pois naõ he hum di-

reito que se exija de pessoa alguma. A se-
gurança ou tranquillidade pessoal, e por conse-
guinte publica, he hum estado natural do cor-
po humano, e portanto da sociedade civil. Isto 
se entende bem, logo que se olhe para hum 
menino, como dorme elle á somno solto, em 
seu berço, não obstante achar-se rodeado de 
corpos innumeraveis que, cahindo sobre elle, o 
devem esmagar facilmente. Ubihomo^bi et 
[jericulum. Onde está o homem, ahi está o 
perigo. Assim he; porem isto sò se deve en-
tender da lei geral da dissolução, que o Cria-
dor impoz á todos os corpos. Mas? quanto aos 
entes da mesma especie, cumpre olhar para a 
Sei da eternidade d'ella, a qual obriga cada hum 
á amar seu semelhante, ligando-se com elle 
pela attracçaõ, existente em todos os corpos e 
mais sensível na identidade da especie. 

§ 4. ° Hum menino ou qualquér outra 
pessoa anda por toda a parte sem «se bater, sem 
perigar; porque a Natureza lhe dêo olhos, 
mãos e pés, para arredar de si os perigos e 
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fugir d'elles. A fuga be com a segurança e 
tranquillidade a mesma cousa; ou/se se quer, 
dê-se-lhe o nome de direito, pois lie certamen-
te o meio natural d'evitar os perigos que a for-
ça pessoal de cada hum naõ pôde vencer. En-
tretanto, posto que o homem esteja sempre ro-
deado de perigos, comtudo elle nunca perde 
a tranquillidade nem trata especialmente de 
sua segurança, excepto quando se acha em 
hum perigo grave e imminente. Entaó esò en-
tão elle perde sua tranquillidade ; e perturbado 
põe em uso todas as suas forças fysicas para 
vencei e débellar seu inimigo. A rixa, a luta, 
a peleja, o naufragio, o encontro de hums? 
fera ou serpente venenosa, tudo prova o que 

acabo de dizer. 
§. 5. ° Quem he pois que pode matar hum 

homem, á sangue frio, com reflexão, sem ser 
provocado, e sem sentir todo o horror que a 
Natureza inspira aos mesmos brutos na morte 
do seu semelhante ? Ah ! que naõ possa eu di-
zêl-o sem faltar á verdade ! . . . O governo e 
so o governo he capaz de tudo isto. O car-
rasco e o magistrado, o soldado e o general, o 
inquisidor e a policia, o padre e o rei, o judi-
ciário e o executivo; eis-aqui os únicos homens 
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que, aberrando da massa corporea dos outros 
homens, e tendo por hiinia educaçaó falsa e 
viciosa apagado em suas almas todas as cente-
lhas do fogo da caridade em que ardem os en-
tes todos da sua especie, elles e só elles sao os 
que decretao e executaõ, á sangue frio e com 
a mais apurada mediíaçaõ, a matança e a car-
nage m. 

§. 6. ° Quanto porém aos cidadãos parti-
culares, he quasi impossível apontar-se hum 
caso, em que hum homem tenha morto outro 
sem cólera ou rancor, que he mais ainda do 
que raiva. Se pois hum homem, accom^netíi-
íjo por hum aggressor, mata seu inimigo , eíle 
naõ tem obrado como homem, mas como hum 
ente inorgânico que esmaga e destróe outro 
ente mais frágil com todo o peso da sua força» 
A forca em gráo summo, e só ella, he a poten-
cia que obra; e força tal he o contraste do di-
reito, Eis portanto o estado de guerra mor-, 
tifera; e a guerra he hum estado opposto á 
Natureza, he hum salto que naõ pôde convir 
á especie humana, mas só á individuos dege-
nerados. 

§. 7. ° E o Direito Natural, parte elle por 
ventura de Pedro e de Paulo, ou deriva do 
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que lie commum aos homens todos ? E sendo 
a vida o principio eterno, immutavel e com-
roum á todos os homens em geral, sem excep-
ção alguma, por mais pequena e subtil que 
seja, como destruir com direito huma cousa 
que he aliás o principio sem o qual naõ pôde 
haver direito ? Como dizer que lie direito, em 

tal e tal caso, matar hum homem ? . » . 
§ 8. ° O principio de qualquer systema, 

bem composto e organisado, deve sêr único, 
i - J _ ' J ™ A r> rl s\ 

fixo e invanavel; pois que ua uwtu*™ ^ 
tro he que nasce a composição das partes, e 
na uniaõ d'ellas he que está toda a força e vir-
tude, e, por conseguinte, a existencia e conserr 
vacaõ do mesmo systema, — Esta verdade ou 
doutrina de Mecanica e Fysica, se a quereis 
ver tratada por hum moralista filologo, lêde 
a Arte Poética de Horácio, da qual os praxis-
tas naõ fazem caso algum, suppondo que aquel-. . . , * r\ , ' _ .1 „ 1,1 ^r.r.1 l ia o nf». 

le chefe d'obra de Rôntica e uc IYXVM«I 

n a s h u m a rapsódia de regras, plagiada de Aris-
tóteles, paia rimar versos. 

§ 9 . ° A versatilidade do principio de qual-
quer svstema, tornando-o capaz de sêr subs-
tituído facilmente por outro á arbítrio de cada 
hum, faz o mesmo systema precário, insubsis-
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fingir poeteis e pintores, néscios e estranhos á 
Filosofia. He por isso que a Jurisprudência 
até agora tem sido hum cahos; porque os Mo-
ralistas, naõ tendo conhecimento algum da filo-
logia horaciana, precipitáraõ-se de abismo em 
abismo, até o ponto de se constituirei» supe-
riores ao Altissimo e mestres da Divindade. 

§ 10. O quinto preceito do Decálogo NÃO 
M A T A R Á S , tem elle por ventura excepção 
alínima ? . . . Como entaõ os Draxistas ou mo-O X 

ralistas, esta gente arrenegada e apóstata do 
Direito, se atrevêo á fazer-lhe tantas £xcep-
,ções ?. . . Hum preceito que he o centro de 
toda a Moral (numero quinto, justo meio do 
Decálogo), e que foi gravado, naõ por Moisés 
em taboas de pedra, mas pelo dedo do Eterno 
Criador no semblante e alma de todos os ho-
mens, sem excepção de pessoa alguma, pois 
naõ ha homem que seja homem sem ser vivo , 
como se atreveraõ os moralistas á desfigurál-o, 
querendo corrigir a Sabedoria de Deos ? . . . 

§ 11. Em verdade que só a ignorancia dos 
moralistas em separar da Fysica a sciencia da 
Moral he a causa de tantas extravagancias e 
de todos os males da mesquinha humanidade > 
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Gomo a Moral até agora tem sido fundada so 
era cousas invisíveis ou palavras abstractas e 
sem sentido vulgar, devia necessariamente 
acontecer que a cabeça de cada hum se cons-
tituisse a base da sciencia, ficando sempre o 
povo sem podêr entender o que se lhe ensina-
va. Que nem todos os homens tenhaô obri-
o-acão de saber fazer sapatos, isso entendo eu ; 
mas que todos devaó ser bem moralisados (mo-
rigerados), ao mesmo tempo que todos sao ex-
cluídos d'entender a theoria da sciencia deno-
minada Moral, he com effeito palmar contra-
diçaõ.(t 

§ 12. A circulação do sangue será ella o< 
principio da vida humana? . . . Seja embora.; 
isso naõ c a b e ao Politico. Nada se pôde sa-
ber a tal respeito, sem que se faça a autopsia; 
mas entaõ deve o homem têr perecido ; e mor-
to elle, naõ he mais objecto da Moral Politica, 
e só o pode ser da Moral (acçaõ) medica, fysio-
lógica, anatómica, química, ou puramente fysi-
ca. A Politica nada tem com o interno do ho-
mem. Cogitationis pomam nemo patitur. Deos 
e só Deos he quem pôde conhecer e julgar o 
coraçaõ e o pensamento* As raias portanto do 
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Direito Politico estaõ na fôrma exterior, isto 
he, ii-a figura do corpo humano. 

§ 13. Que he porem a Natureza na figura-
bilidade dos corpos ? . . Suas leis, sempre eter-
nas e immutaveis, saõ estas: — Centralização, 
Paridade, Reproducção.— Em todos os cor-
pos, em todos os systemas que têm alguma/ór-
ma, existe sempre hum centro que he o justo 
meio do systema. Este ponto medio divide o 
corpo em duas partes iguaes ; e na igualdade 
das partes se acha o mesmo centro reproduzido 
moralmente para dar existencia ás mesmas par-
tes, cada hu ma cias quaes participa (hejparte) 
Bda essencia do centro, onde todas ellas se unem 
formando o todo, o systema. Primo ne medium, 
medio ne discrepei imum. 

§ 14. No corpo humano ha tres grandes 
systemas, Genero, Especie, Individuo : elle he 
animal, elle he homem, elle he pessoa. A per-
sonalidade está no semblante: cada hum se dis-
tingue de outro pelo rosto; de maneirâ que 
Pedro tem hum semblante singular, Paulo ou-
tro semblante diverso. E ainda que todos te-
nhaõ sempre o semblante proprio dos entes da. 
especie humana e diverso da fisionomia de ou-
tro qualquer corpo, comtudo naõ ha nunca .4 j»í 
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identidade ; e por isso vê-se bem que o sem 
biante de cada hum individuo he reproducçao 
morai do systema do genero, isto he, da ani-
malidade, a qual he propria de todos os indi-
víduos em geral, sem excepção de pessoa algu» 
ma. Nem podia deixar de sêr assim, porque 
o género he huma cousa abstracta que só exis-
te na especie, a qual existe também por indi-
víduos. 

§ 15. O systema da especie he absolutamen-
te diverso ; está no orgaõ genital, que he o cen-
tro fysico da especie e a divide em duas meta-
des, varao e femea. He n'este orgaõ que se ' (T 
encontra a humanidade. 0 homem, por con-? 
seguinte, he especie e naõ genero. A confu-
são que até agora se tem feito da accepçaõ na-
tural d'estes dons vocábulos he o erro mais 
saliente da sciencia, porque se tem abstra» 
hido sempre da fysica humana o estudo da 

nKill íriuA cu. 
Se os moralistas prestassem attençaõ ao idio-

ma vulgar, se elles estudassem o homem pelo 
homem mesmo , se emíim penetrassem a filo-
logia do vulgo que he sempre o grande mestre 
da linguagem e o typo da filologia do sábio ; os 
Moralistas naõ teriaõ proferido tanto paradoxo 
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e absurdo, quanto em seus livros e doutrinas 
se topa. 

§ 10. Que he homem1 Perguntai-o á alguém 
do povo mais baxo, rude e ignorante; elle 
vos dirá que aquelie certo corpo he gente ou 
huma pessoa, e naõ boi nem pedra ; elle de-
terminará a nomenclatura das pessoas pelo sem-
blante ; elle emíim vos dirá que he hum ho* 
mem e naó mulher, porque o orgaó genital mas-
culino lie a divisa da especie homem, assim como 
o vaso feminino lie o signal da mulher, 

§ 17, Cumpre porem naó desligar a filoso-
fia» O nexo admiravel que,une todos ostentes 
éo Universo he a demonstraçaõ fysica e ma-
thematica da Sabedoria infinita do Criador 
Omnipotente, O genero produz a especie, a 
especie o individuo, eo individuo se reproduz 
moralmente no genero, para que este produza 
outra vez a especie, a especie outra vez o in-
dividuo. E esta successaõ, oroaresso e repro-

- - ' l X 

ducçaõ, no transito que a Natureza faz de hum 
ente para ouíro, he a base sólida em que se 
firma a Eternidade do Mundo. O transito he 
pois a lei moral ou potencia invisível da figu-
rabilidáde dos corpos; potencia ou lei que, 
destruindo a monotonia ou identidade, produz 



necessariamente a paridade e disparidade (se 
melhanca e diversidade) dos objectos, cuja va-
riedade' immensa e incomprehensivel consti-
tue o grande systema da Natureza, que se cha-
ma Universo, tudo unido péla lei da attracç,ao, 
tudo diversificado pela lei do transito, ambas 
as quaes se auxiliaõ mutuamente para produ-
zirem a materia e .fôrma do maravilhoso sa-
cramento da existencia. 

§ 18. Eis aqui pois os problemas da metho-
disaçaõ ou dos systemas: ^ 

1 o D a d o hum corpo qualquer, individual, 
isto he, em sua integridade, achar o justo meio. 

o o Este meto, que he aliás o centro lysi-
eo e visível d'elle, será também o principio 
da especie, o meio do individuo e o fim do 
genero. 

3 o E a virtude ou força moral do mesmo 
centro será á hum tempo o principio do gene-
ro o meio da especie e o fim do maiv.uuu. 

4. ® E porque o individuo he reproducçao 
moral do genero, o principio causa do fim, a 
vida razaô da morte, e a morte ou dissolução 
origem de nova forma d'existencia ; por isso 
a reuniaõ d'ambos os systemas, genérico e 
dividual, he também o principio commum e 
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infallivel do system a da figurabilidade dos cor-
pos, no transito que a Natureza faz da materia 
para a fôrma da existência. 

5. ° Dado pois hum corpo qualquer, indi-
vidual, isto he, em sua integridade achar o 
justo meio da figura d'elle na figura do seu 
centro fysico. Este centro será o principio da 
figurabilidade da especie, o meio da figurabi-
lidade do individuo e o fim da figurabilidade 
do genero. 

6. ° E a virtude ou forca moral da figura do 
mesmo centro será lambem á hum tempo o 
principio da figura do genero, o'meio da figu-
ra» da especie e o fim da figura do individuo. 

7. ° Em consequência, reunidas ambas as 
figuras do individuo e do genero, separada a 
figura da especie que he o ponto medio entre 
as duas, apparece. o grande systema da figura-
bilidade dos corpos na Centralisaçaõ, Parida-
ííc P J?pnrnfhirran 4<vv> Ê v VÜIVIV̂ UV 5» 

8. ° A centralisaçaõ he o principio do ge-
nero e o genero he absolutamente moral. Â 
paridade he o meio da especie, e a especie be 
moral em parte e em parte fvsica, A repro-
dueçaõ he o fim do individuo , e o individuo 
.he absolutamente fysico-
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9. ® Em consequência, a figura do indivi-
duo singulariza, diversifica e separa os cor-
p0S , huns dos outros; a da especie os iguala 
ou a s s e m e l h a ; e a do genero os une toaos c os 
identifica moralmente, porque a unidade, e so 
a unidade, he capaz de generalisar-se, repro-
duzindo-se moralmente em todos os mdm-
duos, c u j a successaõ progressiva faz a eterni-
dade da especie, a qual existe por indivíduos ; 
a n mesmo tempo que o gênero só pode enstu 
abstractamente em liuma potencia moral, in-
teiramente diversa da figura da especie e da 

figum do individuo. _ 
§ 19. Taes saõ as regras da composição oe 

qualquer systema. Óra, fazendo-se applicaçao 
d'ellas ao corpo humano, pergunta-se qual tie 
a virtude ou forca moral do orgao genital que 
h e o centro fysico ou justo meio do systema 
(Tpral de cada hum individuo ? — A existência 
animada de hum outro individuo. - Logo, a 
existência animada ou a vida he o pnncipio 
dó'género, e, por conseguinte, o attnbuio es-
sencial e c o m m u m 4 todos os en tes humanos, 
sem excepção de pessoa alguma Como pois 
achar esta moralidade no corpo do homem ? 

% 20. Olhai para o semblante de qualquer 
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respiração, a qual, posto naõ seja sensivel 90s 
olio.;?, be comtudo sentida pelas mãos e ore-
lhas. He por conseguinte a respiraçaõ o at-
tributo essencial de todos o.s indivíduos huma-
nos, a vida animal pu fysica, que he acçaõ pro-
pria e exclusiva da mesmíssima Natureza. He, 
em consequência, a respiraçaõ o principio fixo, 
eterno e immutavel de todos os direitos que 
podem regular o homem, assim moral como 
fysicamente, e por isso tudo incapaz ^excep-
ção alguma. t 

, § 21. E se hum homem pode com effeito 
matar outro homem, he que a força fysica da 
potencia premente obra corno obstáculo ao di-
reito da Natureza, assim como pode o homem 
obstar á lei da gravidade, suspendendo por sé-
culos a abobada e o tecto. E para isto elle 
tem na verdade muito direito, porque Deos o 
fez superior á pedra e ao metal; .mas Deos cer-
tamente o naõ fez superior ao seu proximo na 
v i d a fysica ou animal, que he idêntica e uni-
forme, única, huma só em todos. 

§ 22. As excepções feitas pelos Moralistas, 
ao quinto preceito do Decálogo, saõ irrisórias ç 
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só fundadas na mais crassa igaorancia do Di-
reito Moral da Natureza, de que eiks tem 
feito huma sciencia monstruosa de palavras 
ocas, tratando do homem, sem se lembrarem 
nunca de olhar para elle. E quem haverá que 
á primeira vista naó conheça o absurdo de 

- 5 rtírpitr» dp matar o adul-
taes excepções?... — uiruio ue 
tero, excepto se fôr fidalgo <ra desembarga-
dor. — Direito de matar seu aggressor, excep-
to s e fôr hum homem chamado Juiz, Magis-
trado, Inquisidor, Soldado, General ou R e i ! 
_ Que difierença pois vai de hum homem 
chamado Juiz ou Inquisidor para outro homem 
chamado Negociante ou Aggressor? Quejn 
he que faz o juiz, o padre, o rei, o aggressor? 
A Natureza naó certamente, porque a Natu-
reza naõ tem reis nem papas; dia nao faz ma-
gistrados nem aggressores. D'onde pois vem 
tal direito? Será do contrato social, como 
dizem os Moralistas? . . . He falso, porque 
nem eu nem meu visinho fizemos contrato 
altura para nos tirarem a vida. 

°§ 23. A constituição e mais leis de qual-
auér paiz devem emanar do Direito da Natu-
reza, para que possaò sêr justas; e no Direito 
da Natureza naõ ha hum s& fundamento para 
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que se diga justo o homicídio, seja elle feito 
nor one in fôr e por qualquer pretexto ou ra-! i A * 
zao que seja, pois he absolutamente impossí-
vel descobrir-se razao alguma para isso na fy-
sica humana. O homicídio portanto he sem-
pre hum crime que a sociedade deve punir, 
em vez de o justiíicar ou proteger, autorisan-
do-o na pessoa do Magistrado, do General ou 
do Rei, A guerra de morte he sempre injusta: 
he sempre injusta a pena de morte. 

§ :24. Naõ, naõ he a maldade dos gover-
nos a causa de tantos erros, desastres, males e 
desordens. A ignorancia e só a ignorancia dos 
Moralistas he a origem fatal de-tudo. • Ensi-
ne-se nos livros e nas escolas publicas que 
nunca por nunca he licito matar gente ; os go-
vernos hum dia haõ-de vir á ser filantropos, 
consagrando todo o horror á eflusaõ do sangue 
humano. E reinando entaõ a paz interna e 
externa entre todas as Nações, o Mundo será 
huma só família; e cada hum governo, por 
meio da mais ampla liberdade de commercio 
da voz e das mãos, da palavra e das obras, da 
instrucçao e industria, tratará só de animar a 
Riqueza Nacional, que he o fim único e ver-
dadeiro de sua instituição. 
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C A P I T U L O I V . 

T h e o r e m a do J u s t o M e i o Pol i t i co , ou S e -
gundo P r i n c i p i o de J u s t i ç a . 

« Toda a acçao ou percussão, que tira huma parte 

do corpo do homem, he injusta, excepto se d'ella pro» 

veio a conservaçao da vida do mesmo corpo que sof-

frêo a percussão. ss 

« Causa ou fundamento fysico : — Segunda lei da 

figurabilidade dos corpos, Paridade. Hum par de 

o l h o s , de orelhas, de fossas, de mãos. Duplo orgaq. 

genital (macho e femea). Attracçaõ especial do orgaô 

da loquéla com o systema dos membros na motilidade. 

Contracto ou convenção (venire cum alio), conjugío 

(jugum ferre cum alio), patrimonii) e matrimonio, 

eommercio. " 
« RazaÜ ou fundamento moral:—Necessidade rela-

tiva das convenções e contratos. Equidade (exmqao 
et bono) ou equilíbrio das faculdades moraes e fysicas, 
do juizo e vontade, da consciência e paixões, do amor 
e odio, do prazer e dor. Attracçaõ intima do interesse 
familiar com o interesse do dono da casa, que he o 
transito da unidade do centro para a paridade do inte-
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resse privado ou pessoal dos indivíduos. Interesse par 

iícular, domestico ou de família, nada mais, " 

Estado fysic.o do corpo humano no Segundo 
Principio de Justiça. 

i l Natureza culta ou especie humana: sociedade 

c iv i l : pedantismo ou charlataneria. 

Estado politico do corpo hum,ano no mesmo 
Principio de Justiça. 

Cí Independencia, liberdade familiar e domestica, 

ou igualdade na posse e gozo de huma qualquer for-

tuna que o torne sui juris (tudo synonimos): direito 

de propriedade : poder da riqueza, ou império domes-

tico ou império dos pares (tudo synonimos)." 

« Consectario do segundo principio de justiça para 

o Civilismo: —Segurança politica, isto he, certeza de 

naõ sêr incomnmdado por pessoa para fazer huma 



cousa que nao Beja «til á si proprio. Sujei,aõ v o h n , 
, ^ causado, huma vez que 

taria a presiarçau ^ -
seja c o n v e n c i d o por seus pares e amigos com urbani' 
é L e e polidez- Contribni.aõ voiuntaria para as to-
p e s a s do Estado, huma vez que se veja a appHca.ao 
d'eilas em beneficio commum e naõ em favor somen-

famílias. Justo meio cio üivi-te de certas pessoas ou iamuids. 
L o portanto o jogo livre da loquéla e dos membro , 

i 3 t „ he, Uberdade do commercio, da v o z e m a o s e pes, 
• * „, d» exoressao e trabalho, da instruc-da palavra e obras, da expi essao 

- . Deixar fcllar e deixar fazer. O >e-
B . - a - , z o »ôzo da fortuna, 

sultado será a cml.saçao, a paz, , 
dominando na Politica o poder da Riqueza peia >ndu 

, A Moral serk firmada, 
tria e trabalho de cada hum. A Mor 
porque nada mais de furtos e rixas nos cdadao ,̂  a 
L mais d e peculato e despotismo no Governo ( v a i o 

mesmo que furto e r i x a ) . " 

DEMONSTRAÇAÕ DO SEGUNDO 

DE JUSTIÇA» 

Direito por e x c e l l e n t he a virtude ou for-
J Z t ú do centro fysieo ou justo meto do 

óra, o justo meio he o ponto 
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d a,de que se diffunde e' generalisa por todas as 
partes do corpo ; logo, em todas as partes ha 
também direito; e por isso a aceaõ, que des-
tróe huma parte, he injusta, visto que tira 
huma porçaõ de direito. Mas, quando essa 
acçaõ, posto que tira huma parte do corpo, 
comtudo he necessaria para a conservaçaõ da 
vida. entaõ a mesma acçaó he necessaria para 
conservar a virtude ou força moral do centro 
que he direito e por excellencia: logo, naõ he 
injusta a acçaõ que tem destruído huma parte 
do corpo, se d'ella proveio a conservaçaõ da 
vida do mesmo corpo que soffrêo a perçussao. 

Do Justo Meio do Civilismo, ou .Disser -
tação para servir d'esclarecimento ás 

dn S ^ u n d o Pr inc ipio de Jus» v« V-» * — — - - - * nrAüriC 
y l XJ f U.U VAV - J-J 

tiça* 

« A vida animai ou fysica he mui simples. O ho-

mem, considerado no Primeiro Principio de Justiça, 

tçm absoluta uniformidade de direito e de acção 
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j . „ ^ ^nía. e por isso hum menino trata-se de mver, naaa mais , e i>ui 
. , V . c m o-fraí sao obrigados a <;o-

come, e IOGU» U» — 
mer da mes,na forma, ingestando o alimento na boca 

e mastigando. O men,no dorme, e todns os homens 

em geral são obrigados á dormir da mesma fôrma, isto 

he deitados e com os olhos fechados. 0 menino faz 

a digestão lançando pelo anns o excremento, e todos 

os homens em geral são obrigados a fazer evacuações 

alvinas." 

§ 1. Aqui naõ ha pois aeqmsicao de ideas 
uíf/M-ineq uiizos ou raciocínios. 0 ho-JLUUllAAV/i.luvu —— j , 

mem obra por necessidade absoluta, levado 
do impulso com que a Natureza o oppnme 
para o'obrigar á exercer as funcçòes an,mães:,. 
o instincto he apenas huma racionalidade 
bruta e imperfeita que naó passa de crassa ig-
norância. Entretanto, he innegavel que mes-
m o n'este estado, alias primitivo e verdade.-
ram ente natural, o homem sem liberdade nem 

nhra a virtude, porque a execução 
das leis propriamente naturaes, ella mesma he 
a „ . he virtude, pois he o resultado moral do 
centro fysico, o qual «nt/ica, endireita n/or-
malisa o systema geral do corpo animado He 
« t a por conseguinte a verdadeira exacta e 
justa morai, cuja infracçaó Deos, Deos pun. 
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com diligencia e-tanto á pressa, que o home oi, 
naó satisfazendo logo lo£o a lei da fome, soffre 
debilidade , e a debilidade já he huma perda 
da existeneia animada. 

§ 2. ° Os Moralistas, porem, cerrando o^ 
olhos e ouvidos á observacaó de factos taô evi-
dentes, geraes, constantes e eternos, têm-se 
atrevido á ensinar aos rabbinos, ottomanos e 
eatholicos, que nao he direito comer carne de 
porco, nem beber vinho, nem tomar alimento 
algum á certas horas de certos dias. Elles in-
vadem as raias de alheio terreno, porque a 
determinaoaõ das épocas, dias e horas, Jhe at-
tribuiçaÓ exclusiva dos Astronotnos e Geógra-
fos: e quanto á dietas, compete aos Medicos 
e sò á elles prescrevêl-as na hygiene e thera-
peutica. 

§ 3. ° Ao Jurisconsulto nao cumpre certa-
mente mais do que olhar para o homem, e di-
zer-lhe : Fazei o que vos prescreve a Sabia 

. , naAC illíTUm 
Ommpotenie i^aiuicAa. ~ — — 
outro ente malfazejo, foi quem vos impoz a 
necessidade absoluta de cumprir osoflicios ani-
maes ou erga se. Feliz aquelle que, obede-
cendo aos preceitos de taõ sábio e poderoso Le-
gislador, praticar a justiça natural, ensinada k 
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íO, cada hum pelas leis organicas do seu eorp 
que he obra da Natureza e naõ dos homens u . 
Sociedade Civil, onde reina a charlataneria e 
pedantismo, que faz appareeer o poder da ri-
queza, e, por conseguinte, o interesse privado 
ou pessoal, cujo extremo he sempre opposto a 
verdade exacta e primitiva d'aquelle estado em 
que Deos criou o homem e o lançou ao Mun-
do para viver junto com os outros homens. " 

§ 4. ° He pois o Civilismo hum product© 
immediate do pedantismo ou charlataneria a 
qual, deslocando o homem da sociedade do-
m e s t i c ou primitiva e mais natural, o colloca 
nas relações dependentes, naõ da essencia hu-
mana, mas da vontade e desejos de cada hum. 
No Civilismo e S e g u n d o Principio de Justiça, 
naõ he já aquelle ente que obrava só por im-
pulso da Natureza para cumprir a virtude e 
moral perfeita, emanada da voz do Criador 
, t t • „ « « l , » « t inmem OUf, toWO do universo, ^ * 
só do que ouve aos outros, se impõe a si mes-
mo necess idades fictícias e quér satisfazer seus 
desejos e vontades, á despeito das vontades e 
desejos dos seus semelhantes. Elle naõ perde 
o instineto da primeira idade, mas antes cre 
aperfeiçoai-o na acquisicaõ e posse de maioi 
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quantidade ,de meios para executar e cumprir 
os preceitos da Natureza, existentes sempre 
nas leis fysicas de sua organisaçaô. Qual po-
rêm o typo interno de sua justiça ou morai, 
que o impelie nas acções ? Será a faculdade 
chamada razaõ ou raciocinio ? Naó certamente. 
O pedantismo ou charlataneria he o que do-
mina o homem no Civilismo ou 110 Segundo 
Principio de Justiça ; e a base da charlatane-
ria he a memoria e sô elía: o que se aprende 
em casa ou na escola lie só o que se sabe, 

§ 5. 0 Quanto porem ao raciocínio, elle he 
attribute exclusivo da sabedoria, a quaj por 
isso mesmo lie hurna reproducçaõ moral do 
ínstincto; e grande sábio he aquelle que, to-
pando a verdade exacta e real da Natureza, 
sabe tanto como hum menino que chora ao 
sentir dor, que ri ao sentir prazer, que come 
ao sentir fome, que bebe ao sentir sede. Se a 
sciencia inspira o habito de infringir as leis da 
• „ - - 1 K 1. „ clAÍlî f 1/1Q (*YYC\ — 
Natureza, então ena iie rai&a, s^n^u^, 
nea ; e o erro, bem longe de concorrer para a 
felicidade, o erros elle mesmo, he que he des-
graça. 

§ 6. 0 A segunda divisão do corpo huma-
no he em tronco e membros, No systema do 
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tronco se acha a primeira propriedade vital, 
.7 j i - ,11™ /v*-fi-i r*vsvic 1 •» 

uue he a sensibilidade, e ui* ' " r " " r 
palmente á existencia fundada no orgaó geni-
tal que he o centro fysico do systema geral de 
cada hum individuo. Quanto porem ao sys-
tema dos membros, ahi se acha principalmen-
te a motilidade, e, por conseguinte, a tonali-
dade, fundada no orgaó da loquéla, que he o 
centro fysico do mesmo systema. Nao que a 
cópula possa verificar-se sem que haja socie-
dade, mas he que, dada a cópula, a sociedade 
se dissolve fisicamente, e só pôde continuar a 
existir por virtude ou força moral do orgao 
da laqueia. O orgaô genital tem duas funcçíMS, 
huma erga se, a digestão, outra erga alios, a 
propagaçaõ. Da mesma sorte a boca exerce 
dous Officios, a nutrição que he an,mal, e a lo-
quéla que he acto humano. A nutnçao he o 
primeiro dos deveres erga se; a loquela o pn-
r • J„ pra-a alios. Estes dous or-ID Ciro UU» UUAIWU t? " 

gãos portanto, o genital e o da loquéla, cons-
tituem a mecanica do Direito Natural. 

§ 7 - o Cumpre agora applicar as regras da 

methodisaçaõ estabelecida no Primeiro Prin-
cipio de Justiça. . 

A palavra ou idioma he o justo me io o n 
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centro fysico da sociedade civil, o fim da so-
ciedade universal e o principio da sociedade 
domestica. E a virtude ou força moral da pa-
lavra, que lie a industria ou commercio, he 
por isso mesmo o principio da sociedade uni-
versal, o meio da sociedade domestica e o fim 
da sociedade civil. 

§ g . o Q u e inferir pois da combinacaõ de 

taes princípios ? A illaçaõ he bem visível e 
simples. A educaçaõ e só a educaçaõ nas Ar-
tes e Sciencias he o que pode ser o Civilismo* 
porque a industria consiste no exercício prati-
co das Artes e Sciencias. A moral da Natu-
reza naõ depende certamente de grande estu-
do; naõ ha pessoa que naõ saiba comer, beber 
e dormir, A moral do Civilismo, esta he que 
necessita de ser aprendida nas escolas. Em 
que consiste porem a moral da Politica? Será 
em obedecer á força quantos decretos injustos 
e absurdos o governo queira expedir ? Se as-
sim he,-temos entaõ o que se chama despotis-
mo e espada: mas o despotismo e a espada 
ninguém ha que diga ser Direito Natural 

§ 9 . ° Ha hum erro crassissimo na scien* 
cia do Governo; e este erro consiste era su§; 
pôr-se que a essencia do Civilismo he a força 

4 



50 

j ^V^nada, (jus cogendi. publica. armada, ou d espaaa, i j ^ 
. *• : \ mora router os nomens iw 

potestas .?»««•"" r— N - .. ho„ 
carreira desabrida dos crimes. Nao, os 
™ens naõ saõ assassinos nem ladroes por na-
" . Os governantes néscios, elle, mesmos 
saõ osqne fazem crimes, roubaõ e r t a t . c e 
commettem toda a casta de p e r v e r s i v e , M « 
1 culpa naõ he d'elles; a culpa tem os Mo 
a <->"!M . ,, f t 0 f]os Mo-
ralistas que pretendem tira. 
m e n s o direito da Natureza , e vagando setm 

r p n immense da metafys-ra. ensinao a 
p r ( 5 uu f e m q u e olhei» 
Moral por palavras somente, sem q 
mra a fysica do corpo humano. 

1 10 Â. motilidade he o centro fysico 
•Jto meio do systema da ezpresnftcaçao; por-

C t o o som e o gesto saõ duas partes mte 

I n t e e naturaes do mesmo systema, earn 

C p e n d e m ^ s o l — — -

v i u . • • • produzir o 
atravessando o apare lho da 
Seu eífeito especialmente na laringe que he o 
orgaõ principal da expressão, recebendo e n t t j 
Z t o as modificações da palavra por me,o da 
C l com especialidade, e com o concurso dos 
beiços, dos dentes, do véo palatino , 'ia s ca vido 
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desnasaes, e dos mais orgãos da bocae do na-
riz, que todos concorrem na articulaçaõ dos 
sons e pronunciaçaõ das palavras. 

§ t i . E pelo que diz respeito aos gestos, 
naõ ha pessoa que os naó faça, quando quer 
exprimir seus sentimentos. O menino, o adul-
to bocal, a mulher rude, todos accionaõ ou fa» 
zem acenos, quando fallaõ : move-se a cabeça, 
o tronco, os braços, e quando se falia com 
energia, anda-se. Ha mais ainda; o rosto pa« 
tentêa contracções s< nsiveis, que têm o nome 
d'expressão facial. E mesmo sem se falia r 
usa-se do gesto e do movimento da cabeça, 
das mãos, para se manifestar idéas ou senti-
mentos. Tudo isto prova com sobeja eviden-
cia que a motilidade he o justo meio ou cen-
tro fysico ria expressifwaçaõ. 

§ 12. Vê-se pois que a acçaõ acompanha 
sempre a palavra; que todos fallaõ e obraõ, e 
eada hum falia e obra como sabe e quér, sem 
dependencia alguma dos outros homens, e r-e 
gulando-se unicamente pelas sensações que lhe 
motivaõ os conhecialentos. O homem portantofl 

n'este Segundo Principio de Justiça ou estado 
secundário da Natureza, tem apeuas meia li-
berdade, porque ella he sempre acompanhada 



demeiaDece9 S idadeoudeneces.dadere1aüv : 

Eu tenho huma laranja e sei tenho 
alimento; sinto fome, e porque nada mais tenho 
tiara comer, lanço mao da laran ja e a como : eis-
aqui necessidade absoluta Eu tenho laranja, ba-

4 i n11P tudo ne ahmeiuO , nana e melancia, e sei que IUUU 
r t o íomce vou á comer huma d aquel as n, 
tas; eis-aqui a necessidade: mas, 

„ nosso comer a melancia , «is comer a larania, possi fita 

aqui a liberdade, mas relat.va, poique nu 
sou livre só na escolha do meio, entretanto que 
ou obrigado no fim e no principio da acçao. A 

sou oor • n . f l 'p]]a be o ínstinc-
aceaõ he comer: o principio d ena 

- a* fnmp e o fim he a executo to ou sensaçao da tome, e o um 
, A • - T nern na variedade aob da lei ^a nutrição. Eogo, ua w 

^ s h e q u e U a H ^ - a s ^ e m h e 

m p o f f e r e c e ou dá esta variedade ? He o tio 
r j o l h e a Natureza P. Eis a q u e , 

t a 5 § 13. A Natureza, immensa e incompre-
hensivel dèo ao homem o domínio da i e „ a , 
' J a ó mesmo tempo o fez táo frágil, q u e ^ 
e x i s t i r depende absolutamente dos outros cor-
í o do Universo. Elle nasce e vive em soc.e-
dade^ huns auxiliaõ aos outros: esta mutua 

pendência de auxílios constituo as relações 



civis. E com o fito sempre na execução da 
moral da Natureza, á que conduz e impeile 

a. • i-* ,-, «rtíípccí^ifía • í̂ íirlíi 
eternamente o m&imeiu, i^^co^^u^ , ~ — 
hum homem se interessa em estudar e apren-
der pelos orgaõs sensorios o conhecimento das 
cousas de que elle deve lançar maò para com-
plemento d'aquella moral. Aprende-se á co-
nhecer hum jacarandá, cortál-o, torneál-o, e 
fazer dMle hum formoso e rico leito; mas tanto 
dorme u'essa cama a mimosa joven abraçada 
com o seu poderoso e muito nobre marido, 
como o rústico aldeaó deitado sobre a mimosa 
relva debaixo de hum frondoso carvalho. 

§ 14. O interesse privado (quod inter sua 
est) he, por conseguinte, o mesmo que instincto 
ou impulso das leis organicas do homem; e 
este instincto, reduzido á expressão, he o que 
se chama pedantismo ou charlataneria, a qual, 
graduando-se peia quantidade dos conheci-
mentos, constitue hum certo complexo de ideas, 
posto que superticiaes, oppostas entretanto ao 
estado d'estupidez ou crassa ignorancia. A 
charlataneria, e m consequência, he a virtude ou 
força moral do instincto ou reproducçao exter> na d'elle. O interesse he que faz faliar. Nao 
lia duvida ; e para este ponto essencial he que 
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eu chamo toda a attençaò dos Doutores Mora. 
IifttflS OH Publicistas. 

§ 15, O homem nada sabe sem aprender; 
e tudo quanto aprende, também exprime ou 
falia: a aprendizagem he causa necessaria da 
loquéla. Mas como aprender? Vendo, ou-
vindo, cheirando, gostando, apalpando. Com 
quanto porém os orgaôs sensorios se auxiliem 
mutuamente , observa-se todavia : 1 . ° que o 
assento das sensações he todo o systema ner~ 
voso; "2. ° que cada huma sensaçao he huma 
impressão ou toque morai de hum objecto ex-
terno : ° que os orgaòs de sentir se redu-
zem a?) tacto principalmente; 4. ° e que o tacto 
reside principalmente nas n aõs. Logo, nas 
oi aos se acha o justo meio ou centro fjsico do 
systema sensorio, o fim do systema dos mem-
bros e o principio do systema da motilidade. 
E a acção ou trabalho, que he a virtude e força 
moral d'aquelle centro, he por isso mesmo o 
principio do Commercio, o meio da Industria 
e o fim da Moral civil, que he a Riqueza ou 

direito de Propriedade. 
§ 16. O trabalho he pois o mesmo que 

aprendizagem, educaçaò, ou loquéla. O mudo 
p o d e trabalhar sem fallar , mas uaõ pôde tra 
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balhar sem aprender. A loquéla he fysica ou 
moral, expressa on tacita. A fysica he a que 
por excellence se chama palavra, lingua, lin-
guagem ; e a moral lie a escritura, o signal, 
o emblema, a allegoria, a figura. Naõ sera, 
por conseguinte, exacto que a figurabihdade 
seia a primitiva essencia e natureza de todas 
as cousas? . . . Os Fysicos que o decdao. Ao 
Politico só compete saber que os homens nada 
cogitaó, nem sentem, nem obraÓ, senão Jor-
mahnente, isto he, por fôrmas ou figuras. _ 

§ 17. Qual he porém a fô rma das acções 
civis > Ou (o que vai o mesmo) quantas sao 
as acções praticadas pelos homens nas ajsoeia-
Vões pol i t icas? . . . confesso que nao sei 
responder categoricamente , senão dizendo 
que saõ todas as comprehendidas no exercício 
pratico das Artes e Sciencias. Naõ ha corpo 
algum, naõ ha cousa ou pensamento que nao 
seja objecto de huma Arte ou de huma Seen-
cia. Acçaõ he tudo aquillo que se faz; faz-se 
o que se s a b e , sabe-se o que se aprenae , 
apvende-se o que se ensina. A educaçao (nao 
ha duvida) he o justo meio do Cmhsmo. 

§ 18 Yê-se pois que cada huma acçao he 
conforme se sabe, isto he, cada acçaõ tem a for-



56 
tua que lhe dá a sciencia na aprendizagem, 
Como pois topar a justiça d'ella, a justeza da 
moral, ou sua propriedade, conveniência, exac-
tidaõ e verdade ? . . . Applicando-lhe e só 
applicando-lhe as regras do systema da figu-
rabilidade prescritas anteriormente no primei-
ro principio de Justiça. 

§ 19. Dada pois qualquer acçaõ, achar o 
justo meio ou centro fysico na Paridade, o fim 

t/ 

na Heproducçao e o principio na Centraliza-
caô. Para isto he necessário absolutamente 
sêr Fysico e naõ Moralista, saber cousas e naõ 
palavras ; pois, do contrario, a decisão he erro 
e naõ <sciencia, he mentira e naõ verdade. As-
sim, para decidir se a carne comida em dia de 
sexta feira he alimento justo ou injusto, bom 
ou máo, cumpre sêr medico, naturalista, as» 
tronomo, geografo e qui mico ; por quanto, se 
o Juiz naõ tem conhecimento d'aquellas Artes 
ou Sciencias, pronuncia infaílivelmente algu-
ma sentença absurda, irrisória, injusta e mal-
dosa, pois he contraria á justiça ou verdade da 
acçaõ, da cousa, da natureza e essencia d'ella. 

§ 20. Que tem pois o poder publico ou go-
verno com o bico dos sapatos feitos pelo offi-

, ciai (officium gerens, facti gestor) chamado 
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sapateiro ? Co„mo, como chegar ahi com a espa-
da o centro social, que he pelo contrario a alma 
do mesmo officio?.... Se o fim do governo he 
só animar a industria, o trabalho, a riqueza 
nacional; se o Commercio he o mesmíssimo 
trabalho e o Civilismo por excellencia ; se a 
educação ou trabalho das Artes e Sciencias he 
o justo meio da Politica da Civilisaçaõ : como 
dar ao Governo o poder d'intervir com sua in-
fluencia para empecer e destruir o mesmo ne-
xo, o Civilismo ?.. 

§ 21. He evidente e fora de toda a duvida 
que & rectidão do juízo a tal respeito está só 
no interesse privado. Nem o sapateiro pode 
fazer o sapato (a obra, a acção) d'outra fôr-
ma senaõ como sabe , nem elle deixa de ser 
punido, se porventura a obra he má. N'este 
caso o dono (que faz o contracto) naõ aceita 
a obra, porque nao sahio boa, á seu gosto e von* 
tade, em consequência naõ paga nada ; e o offi-
cial, (o homem) ensinado pela experiencia á 
sêr melhor moralista , estuda e procura todos 
os meios de ficar perfeito, para que consiga a 
felicidade, a riqueza. — Aqui pois naô ha a 
mais minima idéa de poder publico ou gover-
no : tudo está nos pares e na consciência, isto 
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he, no c o n h e c i m e n t o das acções das Artes e 
Scíeneias, e, por conseguin te , na parcialidade, 
no interesse privado, que tem cada hum ho~ 
m e r a ou cidadaõ particular, cada hum do,, 
quaes he par d'outro, lie igual ao delinquente, 
autor de huma cousa ou ac;ao mal feita. 

§ 22. O assassínio e o furto serão também 
acções de alguma arte ou seienc.a? Ah. e 
quem he que o duvida senaõ Moralistas que 
têm olhos e naô enxergão, orelhas e nao ou-
v e m > . . P o i n t d'argent, point de Saísses. Sem 
dinheiro naõ ha matadores: o soldado e o ge-
neral saõ dous homicidas e assassinos, que a 
troco do soldo fazem hum habito d'extmgmr 
em seus corações e almas o primeiro e ma.s 
notável sentimento do corpo humano L o as-
sassínio he huma arte de tanta subhm.d d 
que ella tem occupado sempre os cuidados lo-
dos dos gabinetes e governos dos povos cha-

eultos. Arsenaes formidáveis, prémios 
wrandes e reaes, tributos exorbitantes; tudo 
emfim, tudo conspira na Politica falsa e enga-
nosa, para aperfeiçoar unicamente a tact ca 
que he a arte de matar a maior quantidad 
3e homens no menor tempo possível, h he 
a matada, assassínio, homicídio, guerra, ou 
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tactica, huma arte taô magestosa, que até tem 
sido systematisuua e ensinada por Monarcas, 
alguns dos quaes pubik-áraõ obras á tal respeito, 

§ 23. Quanto ao furto, não ha por ahi pes-
soa entre nos, que naõ tenha noticia da Arte 
de furtar do jesuíta Vieira. E c rér-se-ha que 
aquelie sábio naõ ensinasse á furtar, elle que 
ensinou o modo pratico de conhecer as diver-
sas íõrmas das unh s I Eis aqui a ligaçaõ in-
tima da moral com a educaçaó, ou do instinc-
to, charlataneria e interesse privado com o 
Civilismo. 

§ 24» O interesse privado ou instincto com-
mum á todos os homens he locupletar-se cada 
hum com ajactura alheia, felicitar-se a si á 
despeito da propriedade alheia. Quando hum 
homem caridoso da a hum proletário a esmola 
de cinco réis,, o proletário augmenta e o rico 
diminue seu patrimonio. Este amor da rique-
za he, por conseguinte, o mesmo amor de si, de 
sua existencia feliz; amor aliás de que tanto 
tem fallado os Moralistas, sem saberem o que 
estão dizendo. A virtude portanto, a força 
moral ou o direito d'este amor esta no justo 

meio, nem de mais nem de menos; porque o 
extremo he que he vicio ou paixaõ desordena 



da. Se o amor da riqueza sóbe a mais do que 
_ trtmfl.Mfi velhaco, tratciU-deve ser, o uOmcin 

te chicaneiro, impostor, mentiroso, ladrão: e 
se desce á menos do justo meto, então o ho-
mem fica estúpido, negligente, mandria», in-
sensato, desgraçado, desprezível. Assim, o 
amor da riqueza, no seu justo meto, lie o cen-
tro do Civilismo, o principio e fonte da Moral, 
a Moral toda elle mesmo. 

§ 25. Mas como, quando, e quem fixar 
aoueüe jmto meio ? O poder publico ou o go-
verno ? Eíle o naõ pode, por mais que o quei-
ra e todas as suas tentativas saõ sempre intruc-
t u U s e produzem os effeitos contrários nos 
extremos. Cada hum cidadão, cada hum ho-
m em de per si, á proporção do seu estado e 
circunstancias de Civilismo, he que va, sempre 
aspirando ao justo meio, sem todavia poder fi-
vál-o invariavelmente, em quanto nao hejifo-

„., v e r d a d e i r a m e n t e sábio. Naõ que os 

desejos dos homens sejaõ por natureza i m o -
derados. A ambiçaõ e avareza «ao, em regra, 
proporc ionados ao estado de fortuna ou des-

L a em que a Natureza tem collocado cada 
hum i n d e p e n d e n t e de facto seu humano: e se 
de v i * em quando apparecem alguns enthusv 
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astas e freneticos, elles saõ poucos em numero, 
e de ordinário succumbem depressa debaixo 
de seus proprios esforços; como acontece aos 
especuladores políticos e mercantis, que im-
prudentes se abalançaõ á todo o genero de lu-
croS; naò aguardando os resultados de seus cál-
culos mal feitos. 

§ 26. Este exemplo entretanto prova de so-
bejo a, verdade exacta da minha asserçao. Ca-
da hum homem de per si he que pode fixar o 
justo meio de sua moral Se ha pois conflicto 
entre dous cidadãos, ao juízo dos pares, e só 
á el!e, he que compete exclusivamente decidir 
da bondade ou malícia da accaõ, isto he, dos 
extremos viciosos do amor Ha Riqueza. L 
quem saó os pares 1 Os cidadaõs proprietári-
os, todos em geral, sem que abi intervenha o 
poder publico» Eis-aqui o podêr judiciário 
ou da espada no podêr da Riqueza, He este 
o grande podêr natural que serve de justo meio 
ao Civilismo ; he lá que se acua o centro fy-
sico ao mesmo tempo, visto que, por sua posi-
ção media, tanto tem da forca fysica do pri-
meiro podêr que he o pessoal ou individual, 
como tem da força moral do ultimo que he o 
do magistério ou da sabedoria, 
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§ Ti. O poder publico sentenciou Socrates 
i * . « n ríAílÂf nruTíirln fia 
& mone í n j u s i a m c u t c , c u ^ u v . r " " " ' 
Riqueza o julgou innocente, virtuoso, sábio 
e honrado. Tal be o caracter do poder pu -
blico, que para acertar huma vez deve ter er-
rado roil. E naô pode deixar de ser assim, 
porque o typo da justiça e da verdade exacta 
está só no poder da Riqueza, que he o poder 
por excellencia, faculdade moral de obrar* 

§ 28. Este grande poder comtudo, tao vi-
sível e patente, tem sido até agora desconhe-
eido aos Moralistas; porque elles, cerrando 
seus olhos ao baxo terreno da Fysica, estudao 
a Moral pelos sublimes ares da metafysica, len-
do só as obras literárias dos homens á despeito 
do grande livro da Natureza. Os Moralistas, 
vendo a soberania dos Monarcas absolutos e 
naô podendo atinar com a causa d'ella, propa» 
láraò que o poder dos Reis vinha de Deos, sem 

líamKrnrprn dos furtos, das conquistas e das ac — - * ^ 

rapinas do fisco, Lan;áraõ igualmente a boa 
parte a aristocracia, esquecendo-se dos saques 
da campanha e das concessões furtivas dos dés-
potas, que tiravaô as terras dos lavradores para 
as darem aos fidalgos, cujo tratamento, e s p i e i 
dor e pompa fascinava os olhos do vulgo e con~ 
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fcrahia a veneracaõ dos proletários. Os Moralis-
tas eraíim colloeáraô no Céo o influxo religioso* 
ignorando que os dízimos, testamentos, doações 
e oblatas constituem o que se chama patrimô-
nio, fazenda, cabedal, propriedade, riqueza. 

§ 29. Àttribuido nois hum eífeito taõ natu-
raí, visível e necessário á causas contingen-
tes, invisíveis e sobrenaturaes, muito fácil se 
tomava compor o monstruoso systema de Di-
reito Natural que até agora tem regulado a. Po-
litica dos povos cultos, consagrando-se o para-
doxo de serem os cidadaõs particulares assas-
sinos e ladrões por natureza, para assim po» 
dêr-se ensinar hum outro absurdo naõ menos * 

revoltante, qual o de ser o centro do Civilismo 
a monarquia absoluta fundada sobre as duas 
grandes escoras, clero e nobreza ; quando aliás, 
averiguado o negocio com toda a miudeza e 
circunspecção, conhece-se bem que a força 
tem dominado no mundo, assim como o fana» 
tismo e aristocracia, mas tudo sempre á sombra 
do poder da Riqueza, único poder verdadeiro, 
origem e causa necessaria ue quaiquer ou iro 
podêr que os homens possaõ inventar, porque 
faz huma e a mesma cousa com o podêr insti* 

iut0TÍ0$ do magistério ou da sabedoria. 



§ 30. A legislação, considerada só como 
acto parlamentar nas discussões das Assemble-
as ou Camaras Deliberates, serve grandemen-
te ao Civilismo; porque em tal caso a legisla-
ção he hum acto instructional, isto he, a mes-
ma cousa que educaçaô ou ensino. Ouve-se 
fallar os legisladores, ou lê-se nos diários o dis-
curso de cada hum d'elles. Eis-aqui pois a 
educaçaô das Artes e Sciencias, justo meio do 
Civilismo. 

§ 31. A sanccaõ porem ou a força da exe-
cução das leis nada presta á civilisaçaõ; e por 
ísso os Moralistas mais filosofes dizem que as 
leis naõ servem para corrigir os costumes. A 
promulgação ou sanccaõ de huma lei he a or-
dem ou decreto do Governo (poder publico), 
que determina certa cousa ou accaõ. Ora, este 
decreto he mudo e silencioso: lê-se ou ouve* 
se ler ; raas,elle naõ tem a convicção, que he 
a força immediata da palavra, do ensino, da 
educaçaô, da. sabedoria. Faltando-lhe pois 
huma força tal, acontece que cada hum enten-
de e executa a lei como "bem lhe parece; e a 
legislacaõ assim recahe na charlataneria e pe* 
dantismo» que faz nascer o poder privado, e 
a cousa vem á ficar, como eu disse anterior-



mente, isto he, ser cada hum cídadaõ o regu-
lador da sua Moral. 

§ 32. Qual he a razaô por que, sendo as 
leis normas das acções sociaes, todavia os ei-
dadaõs em geral naõ têm conhecimento d'ellas, 
e este conhecimento he apenas reconcentrado 
em huma classeyphamada de letrados? Qual 
a razaô por que os sacerdotes, os medicos, os 
naturalistas, os engenheiros, sendo aliás todos 
elles homens de letras, todavia naõ têm conhe-
cimento do systerna legislativo ? Qual a ra-
zaô por que os mesmos letrados (jurisconsul-
tos, magistrados, advogados, e mais gente de 
lei) naõ concordat nem na intelligence Dem 
na. forma da execução das mesmas leis ? Qual 
a razaô por que se admittem recursos de huns 
para outros Juizes., e o julgamento á pluralida-
de de votos nos corpos colleetivos judiciários? 
Qual emfim a razaõ por que os proprios Legis-
ladores e Governantes ignoraõ era grande par-
ira a ev'stenna das leis eme elles mesmos têm 
feito e promulgado ? . . He que o grande vo-
lume do codigo traz comsigo a falta de memo-
ria, dir-se-ha. Sim, concedo, e concedo tam-
bém que isso mesmo prova sua falta de sabe-
doria ; porquanto sabe-se o que lembra, mas o 
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que esquece ignora-se : sabia-se antes, roas de-
pois naõ se sabe. E havendo sabedoria no 
systema legislativo, pode por ventura haver 
codigo volumoso e sanccaõ de leis? De ne-
nhuma sorte, porque o volume do codigo e a 
sancçaõ d'elle he todo o contraste da sabedoria 

do Governo. 
As fun ecoes do Governo saõ absolutamente 

diversas d'aquellas que até agora lhe têm attri-
buido os Moralistas. Cumpre tratar d'este ob-
jecto no capitulo seguinte. 

THEOREMA 

DaJPolit ica Moderada pela sabedoria do 
Governo ou T e r c e i r o Principio de 

« Toda a acção ou percussaò, que tira a perfeição 

do corpo bumano, he injusta, excepto se d'ella pro 

veio a conservação de alguma parte do mesmo corpo 

que soffrêo a percussão." 

C A P I T U L O V, 



* Causa ou fundamento fysico : — Terceira lei d» 

íigurabilidade dos corpo?, ReproducçaÔ. Centro fysico 

reproduzido moralmente pelo corpo todo para dar exis-

tencia á cada uma das partes, com a sua propria força, 

natureza e virtude. A respiraçae (centro do semblan-

te) reproduzida no espirito que anima e da movimen-

to a cada huma das partes do corpo humano, para que 

o homem possa viver feliz. Orgao visual na parte 

superior do semblante. Encephalo no c r a n e o ou sen-

horio com mum no vertice do corpo, na summidade 
í 

d'elle, indicando a superioridade natural do seu ser . " 

RazaÒ ou fundamento moral : — Raciocinifc emi-

nentemente ilíustrado e exacto (verdadeiro racioci-

nio) livre das paixões torpes da soberba e avareza : li-

beralismo verdadeiro em palavras e obras (liberalida-

de, munificência): alma grande e generosa : gênio ex-

traordinário e filosofico : energia sabia, patriotismo 

sem mancha. Em huma palavra, tudo interesse geral 

e publico, nada de interesse privado e pessoal. Feito 

tudo para todos, sem ser pesado á ninguém, amar a 

Deos e aos homens, cabendo-lhe unicamente o direito 

de obrar bem, de fôrma que faça o povo em geral fe-

liz e venturoso, isto he, proprietário e rico. — Eis a 

essência do que se chama Governo, centro da socieda-

de civil ou naçaõ." 
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Estado fysico do corpo humano no Tercem 
Principio de Justiça. 

Natureza perfeita ou individualidade, singulari -

dade, notabilidade, (synonimos): sociedade universal 

do Mundo : sabedoria verdadeira ou filosofia," 

Estado Dolitico do corvo humano no mesmo A M 

Principio de Justiça> 

45 Independencia a mais ampla ou liberdade c ivi l/ 

direito de r e p r e s e n t s ^ ou superioridade, de gover» 

fiar ou mandar, de legislar ou ensinar ou instruir 

(tudo synonimos): podêr institutorio ou império civil/" 

«A/» Art TP íi f f Pi m Prinr.ioio de Justiça para uiiDt'V Ĵ-wi J» v v* v ^ ̂  * ^ ̂  *» ' i " 

o Civilismo: — Riqueza, liberdade, paz, ventura eter-

«atnntp. fixistencia feliz, assim para o? 
S . J W J J í » — -j 

cidadaôs subditoss como para os governantes. O solic 

do Governo collocado nos corações dos homens, agio 

ria do Governo firmada no prazer de fazer bem á hu-

manidade, Obediencia cega ao Governo." 



DEMONSTRAÇÃO DO T E R C E I R O J^KINCIPIO 

DE JUSTIÇA, 

Perfeição he sêr huma cousa muito bem 
acabada. Óra, todo o corpo ou systema, 
quando tem principio, meio e fim, acabado 
está ; mas naõ muito bem acabado, senaõ quan-
do o principio e fim se achaõ ligados com o 
meio, por formatai, que o fim seja reproducçaõ 
do principio e o principio reproducçaõ do justo 
meio ou sua virtude e força moral. Logo, a 
perfeição humana está na sabedoria, porque sò 
,a sabedoria pode ser e he com efíeito a vida 
moral ou a reproducçaõ da vida fysica e ani-
mal, no raciocínio exacto, que he aperfeiçoa-
mento da charlataneria e do instincto. E 
como a vida fysica lie que he direito por ex~ 
cellencia, segue-se que a perfeição do ho-
mem he reproducçaõ do direito por excellen-
eia; e por isso a acçaõ, que tira a sabedoria, he 
injusta, visto que destróe a reproducçaõ do di-
reito, do justo. Mas quando tal acçaõj posto 
que tire a sabedoria^ comtudo he necessaria 
para, conservar alguma parte do mesmo corpo, 
•então a mesma acçaõ he necessaria para con-
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servar huma parte do direito por excellent'ia, 
**T 1 f" f\ i l l i o Cl \TJ no f-srcíoa ca o ri li o ri iflhi rs rl i rl et n n f VIStV/ i|ut u» i j Üiv̂ i» ou t».v/í.ia X' 

todas as partes do corpo : logo, naõ he injusta 
a acçaô que tem tirado a perfeição, huma vez 
que d'ella tenha vindo a conservaçaõ de algu-
ma parte do mesmo corpo que soffrêo a per-
cussão. 

D A P O L Í T I C A M O D E R A D A 

Para servir de esc larec imento li prova 
do T e r c e i r o P r i n c i p i o de J ustiça. 

" O governo será obra dos homens, ou he acçaò da 

Natureza? Podem acaso existir as Nações, sem que 

tenhaõ governo nominal ? Será por ventura a anar-
quia huma qualquer desordem de facto, huma serie de 

desordens, ou he huma lei da Natureza, entenden» 

do-se a palavra na sua significação verdadeira e filo-

sófica?. . . Todas estas questões assustaò aos despojas, 

amedronta© aos impostores e fazem horror aos fana-

ticos.'* 

§ 1. Huns e outros, saltando logo á grande 
caverna das moralidades, dos invisíveis e dos 
oreteritos, respondem : que a sociedade ci-1 ? A. 

Spol@gim 
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vil, e por conseguinte o governo, he obra dos 
homens e não de Deos : -2. o que todavia o po-
der do governo vem de Deos, posto que fun-
dado no contraio dos povos, os quaes portan-
to, havendo huma vez nomeado seu governo, 
não podem mais tirar h e o poder; 3 , ° que no 
principio do Mundo os homens vivião em 
anarquia, isto he, sem governo, porque os ho-
mens d'então, Adão e Eva, Abrahão,. Isaac, 
Jacob, era o outros como hoje o não são ; que 
os primeiros era6 huas anjos em virtude e hon-
re, e os d'hoje saõ huns demon ios em velha-

cadas e trapaças. , t 

£ 2 . Eis-aqui o modo de discorrer dos Mo-I V i 

ralistas : nos porem temos á oppôr-lhes o gran-
de livro da Natureza, olhando para o Mundo 
com olhos fysicos e abertos, tal qual elie he, 
foi e ha-de sêr, porque a natureza e essentia 
das cousas he eterna e im mutável; e sò os ac-
cidentes podem variar nas obras dos homens, 
r-nín tuUntn aliasse limita á destruir as fôrmas 
naiuraes, para dar aos corpos novas formas na 
composição e arranjo de cada hum invento, 
mis sempre debaixo de hum modelo perfeito 
e im mutável, existente no Universo e criado 
por Deos sem alguma intervenção doa homens. 
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Quando se pinta hum monstro, como o do Ve* 
uncinn raVipríi rlp. mulher, neseoco de cavai-" t i - Í 
lo ; o invento monstruoso existirá sô na pin-
tura, mas a cabeça de mulher na especie hu-v 
mana, e o pescoço na cavai lar. 

§ 3. A astúcia da serpente, a leviandade de 
Eva, a ignorancia e desobediencia de Adão, 
tudo isto he peccado original, quero dizer, tu-
do existio no principio e origem do Mundo, 
se nos he licito crêr aos Moralistas mesmos que 
o referem. E hoje por ventura naõ ha tam-
bém astúcia, leviandade, ignorancia e desobe-
diencia ? . . Abrahaõ dormia com sua mulher 
e escravas: e hoje, não fazem por ventura ou-
tro tanto os polygamos em todas as Nações ? . * 
Jacob fez huma velhacada, não muito honrosa, 
para apanhar a primogenitura : e hoje, os mor-
gados, os monarcas e mais governantes não 
fazem o mesmo, quando querem obter a rique-
za e o mando ?, . Labão fez huma tramóia, 
não muito honesta, para obrigar Jacob á ser-
vil-o mais sete annos: e hoje, os senhores naõ 
fazem outro tanto com os seus servos e domés-
ticos ? . . Jacob, em desforra, usou de huma in-
dustria, não muito innocente, para se apro-
priar do patrimomo do seu sogro i e boje, que 
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lie que fazem todos os homens em geral, setu 
excepção de pessoa alguma ? . . O padre, quan-
do cultiva ? o general, quando estraíagêa ? o le-
gislador, quando sofistisa ? o negociante, quan-
do especula ? o ministro, quando interpreta ? o 
embaixador, quando politisa ? o magistrado,, 
quando forensêa ? o áulico, quando monarqui < 
sa ? o agricultor, o alfaiate, o sapateiro, quan 
do officiaõ ? . . O fim de todos em geral, e de 
cada hum no seu respectivo genero ou modo 
de vida, não he por ventura enriquecer-se, go-
zar e desfructar o Mundo, cora o auxilio dos 
outros? E este auxilio dos outros não lie 
por ventura a mesma cousa que vi ver & casta 
alheia ? E o s extremos d?esta virtude, o justo 
meio d'esta força moral, não disse eu já, 110 Se-
gundo Principio de Justiça, que o Governo não 
pode, nunca, nunca, determinar nem julgar ?. 

§ 4. Anarquia he a falta de governo cons 
tituido nominalmente. Esta falta não he poib 

í '!',,. ~ «.^lnnAi" Nirãn r»Áf]p 
sensível no i,ivnismu , c quanjuc* r 
existir e civiiisar-se grandemente, posto que 
naõ tenha autoridades constituídas por seus no-
mes. Entretanto, de naó haver autoridades 
ou poderes nominaes, seguir-se-ha por ventura 
, iUe naõ haja governo? Naõ, O governo de 
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facto ou constituição nominal e expressa ht. 
obra dos homens : o governo de direito ou o 
constituição tacita he obra da Natureza. Exis-
te pois sempre e ha-de existir o governo, mes-
mo no estado anarquico. Eis o quod erat pro-
ban dum. 

§ 5 . Que he governo, entendendo-seesta pa-
lavra no seu genuíno e verdadeiro sentido? 
Se o governo consiste em comer, beber, dor-o ' 
mir, folgar, sem mais fazer, e isto k custa das 
rendas publicas e do suor dos lavradores, ne-
gociantes e artistas, que devao trabalhar para 

/outros sem lucro algum ; entaõ naõ sei o que 
lie governo, porque tudo aquillo fazem os ho-
mens que vulgarmente se chamaõ folgazões» 
mandriões, epicurêos, vadios, bons vioants, 
mal morigerados. Se o governo consiste em 
enganar os homens ignorantes, mas de boa fé, 
para fazer sò o interesse e fortuna de algumas 
certas pessoas ou famílias, em prejuízo da for-
tuna e do interesse de todos os mais ; então 
também naõ sei o que seja governo, porque tu-
do aquillo fazem os homens que vulgarmente 
se chamaõ velhacos, tratantes, impostores, pér-
fidos, traiçoeiros, egoístas, sofistas, falsos pro-
fetas. 
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§ 6 . Se porém o governo consiste em man-
dar. dirigir, re&uhir nrâp.nar : então povprnn > is > - -o " j - - j - 0 -

he o mesmo que ordem ( ordenaçaõ ) estatuto 
( constituição) regra ( regulamento) lei ( le-
gislaçaõ ) ensino (iustrucçaô ) mes trança ( rn# 
gisterio). E por conseguinte, mestre, instruc-
tor, legislador, regente, rei, regulador, consti-
tuinte, ordenador, governante, imperante, im-
perador, tudo he synonimo. Logo, o governo 
existe sempre nos homens sábios, nos mestres 
públicos; e o poder da sabedoria, elle mesmo 
he que he governo por Natureza, posto que 
naõ haja constituição nominal. Os homens 
i\omêaò, e a Natureza aponta : a expressão da 
Natureza he muda, mas eloquente e persuasi-
v a ; a verbosidade ou loquéla dos homens nao 
convence ; e por essa razaõ, quando o presi-
dente de qualquer associaçaõ he ignorante, os 
respeitos dos socios se voltaõ sô para o mem-
bro mais sábio, o qual ia due e prepondera so-
bre todos naturalmente, posto que os estatu-
tos humanos pretendaõ que se obedeça e res-
peite mais á fulano de tal, presidente, 

§ 7, Eis a marcha da Natureza, quando elia 
obra por si mesma, sem ingerencia da força 
dos homens, Observa-se constantemente, em 



qualquer pequena povoaçaõ, que o homem mau 
illustrado he o magnata, o maioral, o rei na* 

j - j f t 

tural d'aqueila terra. Mas, em huma grande 
cidade, em huma naçaõ, como distinguir o mo-

narca, havendo ahi tanta gente iilustrada, tan-
tos reis naturaes ? Nao he possível. Hum se= 
tihor ou chefe imico pode haver em huma pe-
quenina sociedade, em huma família ou casa; 
mas, dadas duas famílias independentes, naõ 
he mais possível haver hum chefe sò para am-
bas. Logo, o governo por Natureza existe 
partilhado, dividido, espalhado. E nao he-
por ventura esta partilha ou divisão de pode-
res a base do regimen constitucional ? Sim : 
logo, o governo constitucional he que he gover-
no por excellencia, o governo instituído pela 
Natureza. Logo, o governo constitucional da 
Natureza he huma grande Academia dos mes» 
ires das Artes e Sciencias, partilhada, dividi-
da, espalhada por todas as terras da Naçaõ5 

por todos os povoados, por todas as reuniões 
de homens, cada huma das quaes forma hum 
povo? huma aldêa, paroquia, arraial, villa ou 
cidade. 

§ 8 . A monarquia absoluta ou despótica he 
pois hum monstro incapaz de ser figurado,, e: 

7.6 



taó impossível, que o rei mais forte e pode-
roso uaõ pode por si só governar o gato para 
que lhe naò furte hum pedaço de carne da pa • 
nella; e para o impedir, he mister confiar ou 
delegar huma boa porção do seu poderio e go> 
verno á hum outro homem que se chama co-
sinheno. Como, como pois ha Nações cujo 
governo lie absoluto e despotico ? A bruteza 
e miséria do povo he o que faz monarquia ab-
soluta ; porque abi naõ ha nem ao menos char-
lataneria ou pedantismo, e os homens em ge-
ral vivem no estado primitivo da Natureza, 
conforme o Primeiro Principio de Justiça, isto 

he, na sociedade familiar ou domestica, onde ti ' 

os socíos naò tem direito de propriedade, e 
cada hum irá morrendo á fome e á sede, se 
naò estiver por tudo quanto o senhor quizer. 

§ 9. Qual be pois a funcçao do governo 
constitucional da Natureza ? A resposta naò 
tem difficuldade , Se a sabedoria he que he o 
mftflpr r.nlitipo: se o sroverno he huma acade-
«p -1-» v i v » • » • - - j Q 

mia de sábios; se a essencia da sabedoria lie 
diítundir-se a si mesma derramando luzes ; se 
o governo consiste em legislar, instruir e re-
gular; fica evidente e fóra de toda a duvida 
que ajuncçaõ do governo constitucional he t> 
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ensino, 0 magistério das Artes e Seiencias.. 
Aqui pois apparece o grande estado da líber-
díide, não pela razaõ de naõ ter o governo pes-
soa superior á si, mas pela faculdade ampla de 
obrar na escolha das acções ou meios do Civi-
lismo, pois be o mestre, o sábio, o governo, 
quem diz ao discípulo, ao cidadaõ faça o sa-
pato por esta forma, o vestido por aquella ou 
tra. A escolha das acções depende da voz do 
mestre, e a voz do mestre he a expressão da 
sciencia que elle tem. 

§ 10. O governo portanto, elle mesmo, lie 
o espelho e exemplo da Moral publica e, por 
conseguinte, do interesse nacional, porque to-
das as acções e interesses individuaes se cifrão 
na sabedoria do governo: pelo que seu pri-
meiro e principal dever he abrir com mu nica • 
çaõ com o Universo por meio da mais ampla 
liberdade de commercio, e fazer do seu povo 
huma família nertencenfe á. Nacaõ universal, í j 
Todos os estrangeiros, todos os cultos, todos 
os gerieros; nada de monopolies, nada de res-
fricções e constrangimentos, nada de policias 
minuciosas nem exorbitância de impostos, 

§ I I . A liberdade de commercio he pois 
esse grande direito, de que tanto se tem falia-

í.' é h 



do nas obras dos Políticos, sem todavia. tê ' -sr 
leito d'elle idea justa e adequada. Os Poli-
ticas têm confundido o direito de propriedade 
com a liberdade. Eu já mostrei, no Segundo 
Princípio de Justiça, que aos cidadaõs em ge-
ral só compete o direito de propriedade ou po 
der da Riqueza em sua plenitude, e que, 
quanto ao mais, só tinhaó meia liberdade : pois 
he facto, e facto da Natureza, que a liberdade 
só existe em sua plenitude no estado da sabe-
doria, e he, por conseguinte, a propriedade ex-
clusiva dos o ovem antes. A prova lie que o 
froyerno naõ recebe ordens de pessoa, alguma, 
que geralmente se executa a lei por elle dada, 
posto que injusta e errada seja, posto que seja 
vssive 1 mente prejudicia! ao pubIico. 

§ 1*2. A confusão do (JWelto de propriedade 
com o estado de liberdade tom sido sempre a 
c a u s a das revoluções e desordens politicas. Os 
enthusiastas e freneticos, vendo que o governo 
croza de plena liberdade, e crendo loucamente 
que a plena liberdade he direito de todo- os 
homens em geral, proolamaõ-se redemptores, e 
por fim saó crucificados, porque ignoraõ que a 
plena liberdade he propria só da sabedoria, a 
qual colloca os seus possuidores no solío do go-
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verno e os isenta de toda a especie de sujeição 
relativa aos cidadaõs em geral, porque os sá-
bios, e sò elles, podem politicamente. 

§ 13. Eu naõ quero dizer que naõ haja erro 
muitas vezes nas constituições nominaes; po-
rem, se èntaõ mesmo naõ he fácil decahir o go-
verno por qualquer revolução, que se deverá 
dizer quando elle se acha no seu estado natu-
ral, isto he, nas maõs da sabedoria? A sabe-
doria traz comsigo o grande direito de repre-
sentar, de mandar: o sábio he naturalmente 
superior aos ignorantes, e sua voz tem tal po-
der, que diante d'elle se curvaõ todos quantos 
d'elle aprendem os meios de sua felicidade» 
A amizade, o respeito, a obediência, saõ ou» 
tros tantos deveres que elle exige de seus ou-
vintes ou discípulos, e os exige com hum im-
pério tal. que se enraíza, se interna nos cora-
ções e nas almas» Como pois qualquer enthu-
siast a ignorante ou charlataõ se atreve á aspi-
rar á plena liberdade, que he hum estado da 
sabedor ia , à qual, e sò á qual, compete o direi» 
to da r epresentação , mando ou poder politico t 

§ 14. Este direito de representar naõ tem 
sido bem elucidado nas obras dos Publicistas. 
A sabedoria he a vida moral e perfeição do 



homem, por ser a reproducçaõ da vida fysica 
d'elie; em consequência, o governo, que lie a 
sabedoria, nao tem outra acçaõ que naõ seja o 
interesse nacional (§ 10). He por isso que 
muito bem se dá ao governo o epitheto de r o 
presentante do povo ; e por isso também he fá-
cil colJigir-se que aos homens sábios compete 
exclusivamente o direito de representar. Fal-
laÕ porem todos em merecimento e virtudes; 
inas o patronato e a desordem do systema func-
cionario motiva sempre em todas as Nações 
livres hum tal furor para exercer empregos 
públicos, que d'ahi nascem todas as revoluções,, 
Ensine-se pois que a liberdade civil he o es-
tado da sabedoria, e naõ hum direito que per» 
tença á todos os eidadaõs em geral; ensine-se 
que á sabedoria, e só á ella, compete o direito 
de representar; prescreva-se a fôrma de con-
ierir os empregos públicos de toda a espeeie, 
tolhendo-se o arbítrio dos colladores e abolin-
do-se o patronato* ; feito isto, naõ haverá mais 
furor para querer governar por meio de re-
voluções» 

* Consulte-se o meu Projecto do Codigo das ÍU 
compensas; lá está abolido o patronato, c.firmaao -
merecimento t o poder da sabedoria= 
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§ 15. Em verdade que todos os cldadaõs 
por Direito Natural, têm liberdade ; mas, como 
já tenho dito, essa liberdade he meia e naõ in-
teira, pois he a liberdade domestica ou fami-
liar que he o estado onde se acha o direito de 
propriedade em toda a sua plenitude. Pelo 
que toca porém á grande liberdade, ou liber-
dade civil propriamente dita, inteira e plena 
liberdade, esta compete só aos sábios : os sá-
bios sao os únicos homens plenamente livres 
em todas as Nações. O fundamento d5esta 
plenitude acha-se na sabedoria mesma, porque 
deriva do pensamento ou do raciocinio apura-
do, se naõ exacto, cuja natureza he percorrer o 
Universo, tocando em todos os objectos, pois 
he a sabedoria infinita, immensa. e taõ vasta 
como o mesmo Orbe, 

§ 16. A sabedoria portanto he o Civilismo 
do Mundo. O governo he o centro fysico da 
sociedade civil; e a virtude ou força moral 
d'elle, que he a Industria, he por isso mesmo 
o principio da sociedade universal do Mundo 
nas relações com os povos estrangeiros. 

A força moral do governo se explica melhor 
pela palavra convicção. A convicção he a es-
pada da eloquencia, do magistério, da instruo 

QO 
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çaõ, da legislaçaõ. Á lei naõ pôde ter espada 
fysica de ferro : a força que elSa tem para obri-
gar está só no grande poder da sabedoria* 
Rir-se-hia todo o mundo, se eu dissesse que 
havia obrigaçaõ de executar a lei feita por 
hum homem estúpido, faltando-lhe toda a for-
ça na falta da convicção, 

A sabedoria do governo he a mesma char-
lataneria do povo, a qual, com o uso da medi-
taçaõ e raciocínio exacto Sobre todas as cou-
sas fica elevad» á h n m í>íáo de ner fe icaõ . nue 

se chama filosofia; e a eloquencia ou loquéla 
perfeita he a nota característica-e signal fysico 
ou sensível, coin que a Natureza aponta a pes-
soa de hum governante. O governo portanto 
naõ he patrimonio nem propriedade eterna de 
pessoa alguma: o governo he hum direito na-
tural dos sábios, e só d'elles, 

F I M DO CA P , 5.° E DA P A R T E L* 
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PAUTE IX. 

DA CODIFICAÇAÕ EM GERAL, OU APPL1CAÇAÕ DO 

DIREITO NATURAL A? PRATICA DAS SOCIEDA-

DES CIVIS CONSTITUÍDAS NOMINAL E E X -

PRESSAMENTE PELOS HOMENS» 

THEOREMA 1 . ° 

J)a Praxe Universal 

A quantidade dos objectos ou dos meios conve-

nientes á pratica de huma acção está na razão di-

recta da necessidade d'elJa. Quanto mais necessaria 

he huma acção, tanto mais meios ha de a fazer, 

DEMONSTRAÇAÓ* 

•FFE? * _ , __ _ .. ' _ _ - \ TL « '11 o n A m /t n "Bi 

JN ecessano ? nec essej ue aquiuv otm ^ 
naõ se pode sêr. Ora, cousa nenhuma pôde 
ser sem existir: logo, a existencia he a cousa 
mais necessaria que ha no Mundo, Mas a 
existencia he huma propriedade commum á 
rodas as cousas do Mundo : logo, a acçao da 
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existencía he a que tem maior numero de 
meios ou de objectos em que se empregue, 

THEOREM A. 2 . ° 

Dã Industria ôti Artes, e Sociedade familiar 
ou domestica, 

" A acção* que conserva a vida, pertence ao ge-

nero animal: he de necessidade maior, tem mais meios 

c oujecíuSt 

DEMONSTRAÇÃO» o 
4 

» 

A aeçãOj que he commum á todos os homens 
em geral, pertence ao genero animal, porque 
os homens todos pertencem á este genero : óra} 

a acção, que conserva a vida, he commum á 
todos os homens: logo, a acção, que conserva 
a vida, pertence ao genero animal. Mas a 
ácção, que conserva a vida, lie também acçaô 
de existencía. a qual he a mais necessaria e 
tem mais meios, como se demonstrou anterior-
mente : logo, a acção, que conserva a vida, he 
da maior necessidade e tem mais objectos em-
ane se emnregue* 1 41 O 
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THEOREM A. 3. ° 

Do Commcrcio, Contratos e Sociedade Civil, 

eí A acção, que conserva alguma parte do corpo, 

pertence â especie humana : he de necessidade me-

nor, tem menos meios. " 

DEMONSTRAÇÃO. 

A acçaõ, que lie propria da maior parte dos 
homens, pertence á especie humana; ora, a 
acçaô, que conserva alguma parte do corpo 
humano, he propria da maior parte dos lio-
rhens: logo, tal acçaõ pertence á especie hu-
mana. Mas essa acçaõ, bem que seja neces-
sária para a conservaçaõ da vida, comtudo 
naô lie taõ necessaria que se naõ possa viver 
alguma vez sem ter alguma parte do corpo: 
logo, tal acçaõ lie de necessidade menor, e por 
isso tem menos meios em que se empregue. 
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THEOREMA 4 * ° 

Ba Filosofia e Sociedade Universal 
do Mundo. 

s í A acção,, que conserva a perfeição, pertence aos 

mdividuos: he de utilidade, e tem hum só meio, que 

be a sabedoria. " 

DEMGNSTRAÇAÕC 

À acçaõ, que naõ he própria de todos os hov 
mens, nem da maior parte d'elles, mas só de 
muite poucos em numero, pertence aos indiví-
duos : ora, a acçaõ, que conserva a perfeição dê 
homem, he só propria da sabedoria, a qual naõ 
he partilha de todos, mas só de muito poucos : 
logo, acçaõ tal pertence aos indivíduos. Mas 
assa acçaõ naõ he necessaria á vida, pois que 
a maior parte dos homens vivem, sem serem 
sábios: logo, a acçaõ da perfeição he de utili-
dade somente. Mas o que he utií, provei-
toso e conveniente, naõ se pôde saber nem 
praticar sem hum esforço grande de medita-
çaõ profunda e estudo aturado das sciencias 
iodas: o que aliás constitue a sabedoria* logo, 
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a sabedoria be o meio único de praticar a anu 
••ao da perfeição do homem. 

THEOREM A 5 . ° 

Dos Officios Humanos. 

" Da conservaçaò da vida derivaò os officios am-

mães ou erga se, da conservaçaõ das partes do corpo 

os officios sociaes ou erga alios t da perfeição os offi-
cios erga Deiim. " 

DEMONSTRAÇÃO 

Primeira Farte, » 
» 

Officios erga se saõ aquelles que o hotuem 
pratica para comsigo mesmo, sem que de sua 
pratica resulte proveito immediato aos outros 
homens. Assim, a acçaõ de mamar he hum 
officio erga se, posto que da parte da mãi, por 

n v ^ . J l i />>• L n m í i r i i y w n l i T i r n i o r , " ! u TV» O I fV* hCl IlíVil H Cl íiuuu cu 11 íüo.1 »ivipaiu v, uiuiui.v-
ro, seja officio social a acçaõ de dar mama ou 
de ministrar o leite e o sustento á seu filho, 
Ora, ofícios d'esta natureza sao communs á to-
dos os homens, os quaes os praticaõ por hum 
instineto as mais das vezes, sem dependeneia 
alguma de auxilio de outren^ porque todos 
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ell es sao absolutamente necessários á vida, que 
> 

todo o animal se esforça naturalmente á con 
servar: logo, aquelies officios sao derivados da 
vida e da sua conservaçaõ. 

Segunda Parte. Cj 

Officios erga alios saõ aquelies que o ho-
mem pratica para com os outros homens : ora 
quando hum homem tem de fazer alguma cou-
sa em favor on beneficio d'outro homem, he 
signal que entre hum e outro lia relações, ha 
communicaçaõ ; mas isto he o que se chama 
sociedade, posto que hum naó esteja ao pe do 
outro ; logo, os ofíicios erga alios saò os officiòs 
propriamente sociaes. Ora, ainda que todas as 
acções do homem e, por consequência, tawbem 
os officios animaes ou erga se sejaó exercita-
dos e praticados ou feitos pelas partes do cor-
po do mesmo homem, comtudo he preciso no-
tar que cada um orgao ou membro do corpo 
exerce funcçóes diversas, humas relativas ao 
proprio individuo, outras relativas aos outros 
homens ; c, por conseguinte, cada hum or-
oaõ tem á praticar dous officios, hum erga se, 
outro erga alios : isto porem he só quando o 
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orgaõ esta no seu estado íysiologico , pois, á naò 
pstar perfeito, elíe continua sim a exercer o 
officio erga se, mas nao pode exercer o officio 
erga alios. Assim, aqnelle que lie mudo pode 
comer e praticar o officio da nutrição, que he 
animal ou erga se, mas naõ pôde exercer o 
officio da falia ou loquela perfeita, que he so-
cial ou erga alios. Da mesma sorte, aquelle 
niip nerde o orgaõ genital pôde continuar a 
exercer as funcções da digestão, que he officio 
animal, mas naõ pôde propagar a especie, que 
he officio social. Logo, os officios sociaes deri-
vaõ da conservaçaõ das partes do corpo huma-
no, porque, perdidas ou destruídas ou tlete-
n o radas ellas, naõ he mais possível exercer 
obrigações para com os outros homens. 

Terceira Parte 

Deos he hum Ente, hum Sôr, taõ cheio de at-
tributes e perfeições infinitas, que só os sábios, 
e naõ quaesquér outros homens, podem com-
prehender : logo, os sábios podem conhecer 
quaes saõ os officios que deve o homem prati-
car para com Deos. Mas aos sábios, e so a 
elles, incumbe i g u a l m e n t e a prat ica dos officios 
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de utilidade ou perfeição, como se demonstrou 
no Thpftrpmn a ntwpflpntp i Incro. ns officios e.rvtt — o - J - - - o 

Deum derivaò da perfeição e fazem huma e a 
mesma cousa com os officios de utilidade e sa-
bedoria, peculiares e proprios só dos homens 
sábios. 

THEOREMA 6 . ° 

Dos Costumes, 

" Os officios animaes naò estão ao alcance da espr 

cie humana ; ninguém os pode regular ou julgar : a 

pratica opposta á elles forma os vicios que a mesma 

Natureza pune,'5 

DEJIONSTRAÇAÕ. 

Ninguém pode regular aquillo que naõ he 
com elle: ora, os officios animaes cada hum 
os pratica sem relaçaó alguma aos outros ho-
mens : iosfo, nin<ruem pode regular os officios C ? ' <-> x 

animaes, excepto o mesmo homem ou cada 
hum individuo que os exerce. Mas huma ac-
çaõ opposta a hum dever ou officio he hum 
vicio e crime, e hum crime he punido sempre 
pela justiça da Natureza, a qual oaò deixa 
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jamais a virtude sem premio, nem o vicio sem 
castigo : logo, só a Natureza mesma, ninguém 
mais, tem direito de punir os vicios oppostos 
aos officios animaes, 

^f d/ THEOREM A I . 

Do Codigo Criminal. 

" Os officios sociaes, € só elles, podem ser regula-

dos pelos homens unidos em sociedade : a pratica op 

posta forma os crimes que a le i civil castiga.'' 

DEMONSTRAÇÃO. * 

Os homens unidos em sociedade só podem 
regular aquellas cousas que saõ com elles ou 
lhes dizem respeito : ora, os officios sociaes, e 
só estes, saõ com os homens unidos em socie-
dade : logo, os homens em sociedade só podem 

i ' rr „• ; - n Ali 

regular os orneio» suciu.es. inas acçuc^ a n -
ilarias aos officios saõ crimes ou vicios: logo, 
só os crimes oppostos aos officios sociaes po-
dem ser punidos pela lei civil* que he a regra 
da sociedade. 



94 
THKOREMA 8 . C 

O Grande The or cm a Constitucional 
ou do Governo Sabio: 

Vaãisro üm Reeonmensas. 

" Os officios erga Deum constituem a Moral e a? 

virtudes que a lei civil deve premiar : os vícios oppos 

tos constituem as origens revolucionarias." 

DEMONSTRAÇAÕ. 

Primeira Parte. 

Moral e costume he a mesma cousa em ri-
gor; vulgarmente porem se distingue huma 
da outra, e se chama costume o habito de fazei 
muitas e repetidas vezes huma certa e deter-
minada accaõ, posto que seja viciosa ou má ; 
assim, aquelle que se embriaga frequentes ve-
zes, diz-se que he bêbado por costume. Pelo 
contrario, moral chama-se a pratica de todas as 
f^^b+GUiLtn^u , v i 

acções, sem habito de fazer huma só muitas 
vezes: assim, aquelle que cumpre os deveres 
do seu estado e pratica virtudes, se diz que he 
homem de boa moral, bem morigerado. 



Óra, sendo o homem hum corpo animado e 
potencia premente por sua mesma natureza, 
lie claro que elle tem no seu corpo a moral, 
visto que a moral se fôrma da pratica de todas 
as acções. Entretanto, a moral, assim conce-
bida, naõ pode ser perfeita, porque ( j á nos 
theorem as 4 . ° e 5. ° se demonstrou) a per-
feição he hum officio da sabedoria, e a sabe-
doria he sô partilha de muito poucos homens, 
ao mesmo tempo que os officios erga se com-
petem á todos os homens em geral, e os erga 
alios saõ proprios da maior parte dos homens. 
Para que a moral seja perfeita, ella deve sahii 
da sabedoria: o sábio he, por consequência, a 
luz do mundo, o typo da virtude, o modelo 
da moral. 

Em taes circunstancias, a moral constitue o 
merecimento ou dignidade, porque produz á 
Patria utilidades naõ vulgares nem communs 
às acções boas era geral, feitas por todos os 
mais homens. Cada huma acçaõ boa he sem-
pre util, mas nem toda a acçaõ boa tem mere-
cimento ou dignidade, porque o m e r e c i m e n t o 

deriva somente das utilidades maiores ou naõ 
vulgares nem communs a todos, mas próprias 
só da moral perfeita, a qual deriva da sabedo-
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ria, que he partilha de muito poucos homens 
Ora, o merecimento ou dignidade consiste no 
direito de exigir hum premio equivalente ás 
utilidades naõ vulgares prestadas á Patria * 
logo, os officios da sabedoria saõ aquelles que 
a lei civil deve premiar. 

Segunda Parte, 

A natureza he sempre severa e justiceira 
em premiar e punir, e nunca inventa pretex-
tos para salvar criminosos ou condemnar inno» 
ceiites. Assim, quem come venenos, deteriora 
sua saúde e morre ; quem se embriaga ou come 
de mais, padece indigestões; quem he zeloso 
e prudente na administraçaõ de seus bens e 
trabalhos, naõ empobrece, vive sempre abas-
tado e rico. 

< 
Ora. os officios da sabedoria saõ justamente 

as obrigações do governo, e a pratica opposta 
aos deveres constitue os crimes, e a Natureza 
nunca deixa impunes os crimes: logo, os vicios 
do governo saõ as causas das revoluções, por 
que, qua 

ndo o governo erra, he signal certo 
que naõ sabe; mas aquelle que naõ sabe, he 
isrnorante; e ignorante he todo o opposto e 
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contraste de governo, pois que, por natureza, 
o governo he hum oífieio da sabedoria, e o 
exercício d'elle sò compete aos homens sábios, 

N. B„ A. dcmonstracaõ amplíssima d'este 
theorema acha-se na a e 3.a parte do Di-
reito Constitucional da Natureza, que saò a 
T h eoria do Poder Social e a Fysiologia R e -
gio-Brachial. 

THEOREMA 9 . ° 

Dos Direitos e Obrigações. 

i ( Dos officios anirnaes resulta a obrigação de tra-
il 

bolhar; dos sociaes o direito de Propriedade; dos 
i 

perfeitos o direito de representação ou influencia. " 

DEMONSTRACAÕ. 
J 

Nos officios animaes o homem obra por ins-
tíneto e necessidade de sua propria natureza : 
mas isso de obrar por instineto e necessidade 
he o que se chama obrigaçaõ de trabalhar: logo, 
dos officios animaes resulta a obrigaçaõ foiço-

sã; que tem toda a gente, de trabalhar para 

Primeira Parte. 
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têr que comer, beber, vestir e habitar, e po 
dêr assim viver feliz; pois, nao trabalhando 
naõ tem que comer, e quem naõ tem que co 
mer, vem a morrer de fome» 

ILLUSTRAÇAÕ» 

A existencia do homem lie huma lei da Na-
tureza e naõ obra dos homens. A cópula do 
varaõ com a femea he hum facto humano, e 
hum facto nunca he direito, mas só pode ser 
virtude ou vicio, conforme a acçaõ he ou naõ 
he o justo meio da execução da lei. E para 
se conhecer esta diíferença naõ custa muito, 
Olhai para a virtude : vós nunca podereis en-
xergál-a, porque a virtude lie sempre moral, 
Olhai depois para o vicio : vós todos o enxer-
gareis com os olhos e o tocareis com as maos, 
porque o vicio he sempre fysico. Come-se e 
bebe-se com moderaçaõ e temperança; eis o 
justo meio, a virtude : o corpo humano se con-
serva no statu quo da Natureza, fysiologieo e 
perfeito, sem que pessoa veja aquella virtude, 
porque ella lie inteiramente moral, invisivel, 
espiritual, e só própria, da organisaçaõ admi-
ravel e incomprehensivel da forma dada por 
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De os ao c#rpo do homem." Pelo contrario, naõ 
se coma nada, ou coma-se e beba-se du mais: 
eis-aqui os extremos en'elles o vicio, e vós o 
vereis logo com os vossos olhos nos vomitos, 
disenteria, pallidez e morte ; pois o vicio he 
sempre fysico, e elle tende sempre á destruir a 
forma ou figura dada por Deos ao ente que elle 
mesmo fez. 

Ah! como só pode ser exacto e perfeito o 
systema de Moral, que prescreve honrar a 
Deos, utilisar aos homens e arrmr-se á si, de-
rivando do justo meio da figura humana todos 
os direitos e obrigações do homem !!, 1C quan-
tos males naõ têm vindo ao Mundo, por se 
ter sempre desligado da Moral a Fysica ? Pôde 
acaso o ferro e o fogo servir de principio ne-
cessário á execução da Moral, quando o ho-
mem no seu proprio corpo tem luim sentimen-
to sublime da pratica da virtude, que o ferro 
aliásj e só o ferro e o fogo dos charlatães apa-
ga, para tornar o homem vicioso, Íadraõ e ma-
tador?. . . Deixai o homem em plena liber-
dade : naõ ponhais obstáculos ajguns á accaõ 
da Natureza ; naõ lhe ensineis a Moral das es-
colas por palavras ; naõ lhe faleis palavra sobre 
furtos e homicídios; o homem será virtuoso e 



honrado, elle vi virá sempre occupado no tra-
balho útil, sentindo o impulso forte do instinc-
to que o conduz necessariamente á industria 
honesta, afim de preencher dignamente as leis 
da Natureza. Sua mesa será parca e frugal, seu 
leito modesto, seu vestido decente : elle vivirá 
em paz com todos, vivendo feliz sem roubar, 
sem offender seu semelhante, porque a rapina 
e a matança naõ he o estado natural e perfei-
to do corpo humano, qual sahio das maõs do 
Criador. Hum ou outro, por caso fortuito, 
commetterá hum furto, hum homicídio, por-
que o salto, o monstro também he obra da Na-
tureza, he fenomeno ou lei irregular no tempo. 

Ao contrario, ensinai aos homens o Direito 
Romano, a Moral das escolas, Moral de pala-
vras : ah! que horror! a nomenclatura, levan-
do a alma humana ao segundo estado, que he a 
charlataneria, e esta fazendo calar os sentimen-
tos da Natureza, o Mundo se abrasará em 
guerras e latrocínios, por causa de huma vir-
gula ou de huma palavra ; e a virtude ficando 
toda ella nominal, naõ mais o roubo e o assassi-
nio seraõ peccados, porque d'ahi em diante te-
rão o nome de inquisição, propagaçaõ do Evan-
gelho, conquista, guerra, pena de crime, confis* 
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"O- penhora, sequestro, contribuição, tributo. 
E sempre invocando-se a Patria, a Lei, a Di= 
vindade, a Fiiosoiia emmudecerá, sem que 
possa dizer o (jue he vicio ou o que he vir-
tude, porque as opiniões naõ concordat) em 
hum ponto, visto que tudo depende da vonta-
de e sciencia de cada hum. 

Eis-aqui o funesto resultado da Moral das 
escolas ensinada por palavras sem algum co-
nhenhecimenio das leis fysicas do corpo hu-
mano : a Moral se tornou hum vocabulario in-
finito, e a legislaoaõ dos povos cultos hum ar-
senal de livros e papeis sujos, que naõ servem 

j 

para cosinliar hum prato de legumes, nem as-
sar hum pedaço de carne. A ociosidade era 
mãi dos vícios, na boca dos Moralistas, e ja-
mais algum d'elles se lembrou de tomar para 
base do systema a obrigaçaô de trabalhar; en-
tretanto que, apenas lançando na lista dos vi-
dos a vadiaçaõ por huma sentença remota e 
destacada, o ocio ficou de facto servindo para 
base da virtude 110 jus suam cuique tribue dos 
Romanos; e comeste principio de justiça dia-
bólica apparecêraõ grandes massas classifica-
das com injuria da Natureza, e as classes (es-
colas) passeando dc dia, jogando de noite, co-



meneio e bebendo com excesso em lautas e 
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cos, posto que naõ muito decentes. Os lavra-
dores, negociantes, artistas, mestres das scien-
cias e homens de letras, só elles ficáraõ con 
servando o nome de povo e de homens, liga-
dos por lei á pratica da vi ilude na obrigaçaó 
de trabalhar como servos das massas classifi-
cadas, porque o trabalho manual deshonrava 
a nobreza do sangue e do espirito sublime da 
filosofia dos Poderes constituídos, desde o Mo-
narca até o ultimo quadrilheiro e soldado. 

Moral taõ importante, coroo a das escolas 
devia produzir e produzio com eífeito a enor-
me e prodigiosa quantidade de aristocratas que 
ha em todo o Império do Brasil, onde, ape-
nas vaga hum emprego, apparecem logo du-
zentos pretendentes que o esperavaõ em ocio 
santo, porque nada tiuhaõ á fazer em suas ca~ 
sas, Esta Moral produzio a aristocracia de In-
piaterra e a miséria publica de sua populaçaô, 
emquanto que Pedro I. da Russia se matricu-
lava carpinteiro nos arsenaes da l i oi land a, e 
o Monarca da China fazia de cada Mandarim 
hum agricola proveitoso, porque elie mesmo 
Imperador, curvando-se docemente ao arado, 
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trabalhava contente e satisfeito a par do tri 
.riipirn p riid** PflmnQnp?. ^ <» V-. « i Vrf » v/V» V/ «« ̂  . 

E podia o Moralistas topar huma só verda-
de exacta, quando fòra das leis fysicas da Na» 
tureza nunca mais he possível huma verdade 
topar-se? A alma do homem, no seu primei-
ro estado, naõ tem raciocínio, mas só instinc-
to : na charlataneria nem tem instincto, mas 
só memoria : he so no terceiro estado, quando 
a Filosofia, tocando a meta da perfeição, se re-
produz no instincto, entaõ, e so entaõ he que 
o sábio chega a comprehender os attributos 
ineííaveis do Altíssimo e conhece com eviden-
cia que existe Deos, porque sabe explicai1 com 
palavras o que hum menino sente e pratica, 
sem todavia poder exprimir-se faltando. O 
menino chega-se com ternura á sua rnai, abra-
ça-a e a beija, salta, brinca, ri, cáe e chora, 
come, bebe e dorme a somno solto, e em tudo 
isto honra a Divindade cumprindo fielmente 
as leis do Criador na execucaõ da virtude e 
moral da Natureza, sem que todavia sua lia-

, , ' „ J - - - . - . o n . - , . ^ i i n / w ^ a t ' 1 1 1 ' A i i n n f ' l í l r 
gua, anuía a e o n , pu»»a uuuiw [ « u i m u w w 
de tantas leis que cumprio e pios actos que fez, 
attracçaõ, amor materno, obediencia, movi-
mento, potencia premente, jogo, prazer, gra* 



104 
vidade, cadencia, dor, nutrição, digestão, som-
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de. Hesò emíim no terceiro estado da alma 
que o filosofo, contemplando absorto as mara-
vilhas do Omnipotente, que fez o sol e o graô 
d'area, prorompe em extasis por to*!a a parte, 
exclamando á cada passo : "Domine Dominus 
noster, qaàm admirabile estnomen tuum in uni-
versâ terrâ !! " 

Tal he a necessidade absoluta de ligar o es-
tudo da Moral com a fysica de todos os cor-
pos do Mundo. Eu sei que tenho huma al-
ma immortal, porque a existeneia animada de 
hum1 outro individuo da minha especie he a 
virtude ou força moral do justo meio do corpo 
humano, que he o oru,ão genital. O acto da 
cópula sublima o homem reconcentrando suas 
faculdades todas fysicas e inteilectuaes na po-
tencia da secreção, e o momento do sperma 
desalenta o corpo, sem que elle todavia perca 
a existência animada. As leis fysicas da li-
gurabil idade, achadas na forma do perfeito ra-
ciocínio. me trazem por conseguinte a eviden-
cia de ser o homem a meihor obra da Divin-
dade, porque elle, estando no justo meio do ad-
miravel systema da existencia terrestre, de 
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hum lado corpos animados, d'outro lado cor-
pos inanimados, vem portanto o espirito hu-
mano á ser o principio do systema animado, 
cujo meio he o bruto, e o fim o vegetal. 

A analyse me conduz ainda á reduzir o Uni-
verso á hum ponto muito simples; e eu sei 
que, havendo a Natureza ligado todos os en-
tes graduando-os pelas leis eternas da íigura-
bilidade dos corpos, a alma humana tem tres 
diversos estados, conforme a influencia dos cor-
pos lúcidos que sobre ella fazem reflectir seus 
effluvios de luz na razaõ da distancia e proxi-
midade. O Sol in fine 110 primeiro estado, a 
Lua no segundo e o cometa no ultimo, de'ma-
neira que os gênios da Filosofia saõ fenome-
nos de séculos, a charlataneria lie mensal e a 
ignorancia he jornaleira. Naõ lie pois ana-
logia, mas huma verdade de primeira intui-
ção e da maior evidencia, que todos os ho-
mens têm obrigaçaõ de aprender os officios 

mecânicos ou jornaleiros, porque todos os no-, f ' ^ 

mens têm obrigaçaõ natural de fazer sempre al-
gum trabalho de maõs, visto que o instincto he 
o principio da perfeição, e a filosofia huma re-
producçaõ moral do mesmo instincto. A al-
ma he eterna e immortal; ella existe sempre 
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na Divindade : a sciencia do homem naõ pode. 
por conseguinte, sahir fóra do archetypo natu-
ral, existente nas mesmas leis do corpo huma-
no, que o Apostolo de Tarso annunciava serem 
oppostas ás leis do seu espirito, porque elle ob-
servava que seu espirito, collocado na charla-
íaneria pela Moral das escolas, pretendia repre-
sálias contra a explosão da sciencia da Moral 
perfeita, fundada no trabalho como origem úni-
ca da virtude. — "Neque amam, neque argen-
f( íum, neque vestem ullius concupivi, dizia o 
" Apostolo: eu nunca desejei nem o ouro, nem 
fí a prata, nem o vestido de pessoa alguma ; e 
' tudo quanto tenho, ministraverunt manus istep, 

" estas maõs, estas mãos o ganháraõ/'* Oh ! 
qtiaõ bel Ia que he a eloquencia de hum go-
vernante ^abio e virtuoso, honrado e períeito, 
que mostra em seu caracter amor só do bem pu-
blico, e nunca interesse privado ! S. Paulo 
prezava-se muito de exercer o officio de 
barraqueiro, e S. Paulo era na verdade hum 
grande homem, muito sábio e muito livre ; 
o seu grande brazaõ consistia em naõ de-
pender de ninguém, porque tinha que co-
mer pelo trabalho de suas maõs. O trabalho 

com elle it o o principio fecundo e gerador 
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de todas as virtudes; a ociosidade lie a causa 
de todas as revoluções, males, intrigas, vícios, 
matanças e pilhagens.— Ponhaõ-me os ho-
mens todos em suas casas, applicados sempre 
á hum trabalho que lhes dè lucro, eu respon-
do pela moral do Mundo. 

Segunda Parte. 
Dos Officios Sociaes resulta o Direito d* i« * 

Propriedade. 

Officios sociaes saõ aquellas acções ou actos 
que se fazem na sociedade, em companhia, 
communicaçaõ ou commercio de liuns para 
outros : por exemplo, fazer casas, chacaras, la-
voura, estradas, pontes, navios, livros, paõ, as-
•-ucar, vinho, manteiga, sapatos, vestidos, lojas, 
tavernas, conventos, igrejas, dinheiro, &c., &,©. 
Ora, todas estas cousas naõ saõ feitas pela Na-
tureza, mas feitas e inventadas pelos homens 
que moraõ nas cidades, e se chamaõ cidadaõs: 
IOPO. os inventos das Artes e Sciencias saõ os O ' 

officios sociaes e constituem o direito humano 
ou civil, ou Direito de Propriedade, porque 
accões taes saõ próprias dos homens, e só d'el-
ies, e naõ dos bois nem dos cavallos, nem (h 
alguns outros entes de Universo. 
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ILLUSTR AÇAÕ» 

A Politica naõ he huma scieneia particu-
lar j a Politica he a mesma Filosofia, e Filo-
sofkt he huma cousa abstracta, he o complexo 
de todas as Artes e Sciencias, lie huma arvo-
re, cujo tronco he o raciocínio, cujos ramos e 
folhas saõ todas as Artes e Sciencias, porque a 
Sabedoria he o conhecimento de todas as cou-
sas divinas e humanas, celestes e terrestres, pas-
sadas, presentes e futuras, do Mundo existente 
e do Mundo possível, do Mundo fysico e do 
Universo moral. E quem lie o filosofo,? Naõ 
lie homem por ventura ? E o medico, naõ he 
elle o filosofo natural, exacto e verdadeiro ? 
Se a Medicina naõ pode conservar a existên-
cia animada no gozo feliz das faculdades hu-
manas, fysicas e moraes ; o medico entaõ, per-
dendo o seu ser politico, deixa de ser filosofo, 
e he apenas charlataõ, parlador, em quem do-
mina o interesse privado, e nunca o amor de 
Deos e da humanidade em geral. Confunde-se 
entaõ o Antropologista com o Letrado, Consul-
to Romano; e a humanidade fica jazendo sen> 
pre debaixo do jugo immenso do despotismo 
£ de sua espada sempre aguda e sempre ferrea, 



porque o Monopolio toma o lugar da Scien-
cia e invade a Natureza da Humana Especie 
por todos os pontos. O Exercito ou Força ar -
mada substituirá entaõ o poder justo da força 
inerme, a Magistratura o direito de Proprie-
dade, e o Fysco o poder da Sabedoria ou do 
Magistério, da Religião. 

Em tal estado de cousas, que será entaõ da 
mesquinha sorte da Humanidade? O Despo-
tismo por toda a parte naõ consentirá mais que 
o homem seja homem, amando á Deos sobre tu-
do e ao proximo como á si mesmo: e o homem, 
reduzido á vil esfera de especie bruta, qual 
cabra ou ovelha, cavallo ou boi, todos servem 
de pasto huns aos outros, a Nacao ás classes e 
as classes ao povo, porque nada pode sêr está-
vel e firme, pois tudo he obra da charlatane-
ria, estado medio da alma, e o inverso da Na-
tureza, Ninguém vive entaõ feliz, porque to-
dos vivem agitados em hum estado de incer-
teza, Os direitos naõ saô seguros ; o figurão 
d'alta jerarquia, que gosta de romper sedas e 
andar de carruagens, treme de continuo ao as-
pecto carrancudo do credor inexorável; e o 
Monarca, quando lie tolo, sempre decáe, per-
de a forca. E se node nor ventura inda ah 

-
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gum tempo suster-se na ponta das espadas da 
louca Democrac ia , lie sô quando a Natureza 
tem collocado a Naçaó no primeiro estado da 
alma, ignorancia mui crassa ou brutal estupi-
dez. ' Naò he o nome da fôrma d'imperio que 
tudo decide, naò : bem pôde huma republica 
democratic^ sêr a mais despótica do Mundo, 
como ofôraõ as de Lacedemonia e Athenas, e 
o saõ as do Norte e Sul da America, onde reina 
o despotismo, porque a charlataneria domina 
deslocando do seu solio o Direito de Pro-
priedade. 

Augusto encerrou o Mundo em Roma fe-
chando as portas do Tibre com a instituição 
da Alfandega, e ninguém mais teve direito de 
andar, d'entrar e saliir ás horas que quizesse, 
de comprar e vender o que necessitasse. O 
Principe arrogou-se o systema monetário, e 
ninguém mais pode viver farto, porque o 

. , 1 •£"„•» HA f A p c t r w n b a commercio tomou numa — 
fazendo-se depender da única vontade do 
Principe o Credito Publico, quando este por 
natureza sò depende da vontade de cada hum 
que compra e vende; pelo que os cegos acre-
ditavaõ que o Governo mandaria á cada huma 
casa o almoço e o jantar, que só se compra com 
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dinheiro. Vieraõ os Canonistas, e a imposi-
ção dos Dizimos completou a grande obra do 
Monopolio, invocando-se a Divindade e pro-
palando-se que Deos mandava á todos traba-
lharem para se fazer a fortuna e a riqueza dos 
Ministros do Altar, sendo que a natureza do 
Sacerdocio he todo o inverso, pois o Sacerdó-
cio he a mesma Filosofia, o perfeito estado da 
alma, onde existe o amor de Deos no inte-
resse publico da humanidade, naquelle vivo 
interesse que tomava pelos homens o grande 
Apostolo de Tarso, cuja gloria maior era nao 
precisar do ouro nem da prata de pessoa alguma. 

Mas que ? Poderia acaso o pedantismo le-
var á execução seus planos sinistros e occul-
tos ? Elle se lançou na arena para lutar corn 
a Natureza: apparecêo a Pretura com as Guar-
das Pretorianas, afim de que a espada de 
ferro suprisse tudo quanto faltasse de justiça 
na decisão de hum pleito, e a Magistratura 
trouxe corns'.go a permanencia da soldadesca 
e a insurreição do Santo Officio, porque er$ 
necessário levar tudo á ferro e fogo, á ponto 
que succumbissem as leis da Natureza debai-
xo do pesado jugo da charlataneria das classes 
elevadas no Fvsico, Magistratura e Exercito, 



O Monarca até o ultimo soldado ou qua-
drilheiro, porque cada hum d'elles naõ podia 
certamente fazer senão o que soubesse, e nin-
guém pôde querer senaõ aquillo que faz. To-
dos, todos sempre obraõ como sabem e como 
querem. 

Mas era ainda preciso moralisar o Despotis-
mo com hum principio scientifico : a charla-
taneria propalou que os homens eraõ ladrões 
e assassinos por natureza, e os Moralistas 
enunciáraõ que a obrigaçaõ do Governo he vi-
giar sobre todas as acções dos homens unidos 
em sociedade. Batêo palmas a charlataneria, 
e triunfou completamente do Senso Commum, 
collocando o Governo Social na ridícula e feia 
necessidade de andar sempre com os olhos 
abertos e as ventas fechadas para poder vigiar 
o anus de cada hum cidadaõ que tivesse de fa-
zer as evacuações alvinas, pois he a secreção 
do excremento hum acto de tanta importam* 
cia, que sem o praticar naõ pode o cidadaõ 
Viver. . 

Menstruo sexual, portentosa obra do Cria-
dor ! eu me transporto applaudindo com aca-
tamento os maravilhosos effeitos de tua Sacra 
Essencia. Tu hes o sello encarnado da eífer 
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minaçaõ leviana ; mas tu hes também o carac-
ter santo da lei eterna da Economia. Teus 
dons reflectem na metade da espeçie humana, 
e esta metade salva outra dos vaivéns e tor-
turas da turbulenta charlataneria. 

He na secreção mensal do sangue nas mu-
lheres que o FjTosofo encontra a verdade e 
exactídaõ do juízo dos pares fundado sobre o 
direito de Propriedade. Naõ he preciso que 
o cidadaõ seja raillionario, naõ ; basta que elle 
tenha economia separada e viva sobre si, in-
dependente : elle come, bebe e dorme á som-
110 soltoj sem que precise do auxilio do Gover-
no, pois naõ he este quem lhe da almoço, jan-
tar e ceia. — E a lei ? — Que lei ? Elle vive 
optimamente sem saber cousa alguma da le-
gislaçaõ civil ; mas antes o momento de rece-
ber hum decreto do Governo, entaõ he que 
elle começa a viver desgraçado, á perder a for-
tuna nor ser obrigado á perder na execução — 3 j[- tj x 
de tal decreto o tempo que elle devia ter em-
pregado em seus negocios domésticos, isto lie, 
na pratica do commercio em geral ou de sua 
respectiva industria, a qual he sempre huma 
acçaõ social. Cada hum cidadaõ em seu ge-
nero de vida he sempre hum empregado pu-

8 

lio 
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omminntn nue os empregados do Fis-

CO, Magistratura e Exercito naò saõ inte-
ressados em favor do povo, mas sò em prejuízo 
d'elle no desperdício do tempo utii. O lavra-
dor, o negociante, o artista serve ao publico; 
o Fisco, a Magistratura, o Exercito serve so 
ao Despotismo no raonopolio: nada fazem que 
seja util a Nacaô, porque, fora da Agricultura, 
Commercio, Artes e Instrucçaõ, nada pôde ha-
ver que seja util á Patria, visto serem estas 
cousas, e sô ellas, o objecto do tempo ou da ne-
cessidade relativa, principio aliás efemero e 

precário do Civilismo. 
As leis da Natureza sao eternas e immuta-

veis, uniformadas no seu exercício ou execu-
ção ; mas a pratica das Artes ou Sciencias, 
dependendo sô da charlataneria, muda á cada 
momento, e tudo depende do gosto e vontade 
de cada hum, porque o tempo lie a regra do 

a a ima cri nacao ou fantasia a faculdade 
çS l/oi l/j 5 
dominante n'elle. E esta he a grande dife-
rença que vai das fôrmas darias pela Natureza 
comparadas cora aquellas que os homens riao 
aos eoreos. Cada hum artefacto contêm era 
sí mesmo hum germen de dissolução, em-

r" ciiKcietpm eter-
quanto que as lornias naim^s 
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tumente: limn jacarandá, lmma bananeira 
hum homem , terá sempre a mesma figura de 
jacarandá, de bananeira, de homem. Huma 
vez portanto que a forma d'império seja natu-
ral, e na o constitui da nominalmente pelos ho-
mens, o Governo Social subsistirá eternamen-

p a r a qUe Se destrôa tal forma, a Naçaó 
deve ter perecido de hum jacto pela lei eterna 
da dissolução dos corpos. 

O tempo he pois a regra do Civilismo na 
posicaõ em que cada hum se achou no facto 
da educação, e o menstruo sexual a lei eterna 
da Economia para fundacaõ do direito de Pro-
priedade no critério e juízo do sexo masculino. 
A Lua regula a secreção mensal, o mento leve 
a feminina loquacidade. Menstruo mensura 
mensis et mensa. A mulher, Deos a fez para 
reger a casa, a sociedade familiar, e lhe dêo a 
secreeaõ mensal, com que, expelVindo mensal-
mente huma quantidade de materia eneepha-
lica, se torna inhabil para reger a sociedade ci-
vil, por ser a mulher pedante ou charlatã por 
natureza, e, por conseguinte, incapaz de fun-
dar o direito de Propriedade, em razao de ser 
por isso mesmo vaidosa, amante do luxo e dos 
ornatos pueris. O instincto está no coracaõ. 



a charlatan ei a no pescoço, o raciocínio no 

cérebro. 
O mistério da concepção do feto parece in-

dicar alguma verdade na minha proposição, 
O pai ministra o espirito e a mãi o corpo da 
prole na coagulaçaõ do sangue, cuja perda 
mensal envolve a fragilidade natural do sexo. 
He por isso que os homens castrados saó eíVemi 
nados, voloptuosos, apaixonados de passatem-
pos e regalos, naturalmente ociosos. He por isso 
também que os charlatães, posto que naô sejau 
castrados de facto, comtudo o saó de direito, 
porque a força natural da castraçaõ obra sobre 
elles: elles saõ effeminados, extravagantes, lu-
náticos, mentecaptos, amantes do ocio e do 
luxo, vaidosos, soberbos, p r ó d i g o s , jogadores, 
pantomimos, comicos, aduladores, folgazões, 
mentirosos, incapazes absolutamente de reger 
a sociedade civil e de fazer a felicidade patria, 
porque naõ podem saber empregar o tempo era 
cousas úteis: quanto ao publico interesse, elles 
só têm desídia e molleza: de resto, o tempo 
todo se lhes vai em conversar e fazer cortezias. 

He por aquella mesma razaõ da natureza se-
xual que o varaõ se distingue grandemente da 
mulher o A potencia he visivel na erecção e 
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dureza do membro genital, a gravidade da ex-
pressai) na barba do mento: o homem foi cria-
do por Deos para fundar o direito de Proprie-
dade, entrando no eommercio civil com a maior 
aptidaò para reger a sociedade. He por isso 
que os homens laboriosos saó naturalmente 
sensatos e judiciosos, e os Proprietários, aman-
tes do trabalho, inimigos do oeio, virtuosos e 
honrados, protectores da innoceneia, e incapa-
zes de proteger a maldade e o crime. 

A Propriedade consiste na acqúisicaô, pos-
se e domínio dos bens, das cousas, do cabe-
dal, da riqueza: e para se adquirir cabedal ou 
riqueza, tem-se absoluta precisão dos outros 
homens. Nem todos os homens saó ricos, e 
ninguém o pôde ser sem auxilio das Artes e 
Sei ene ias e do eommercio; porquanto, a rique-
za naõ consiste em ter abundância de huma só 
cousa, mas em ter muitas cousas que prestem 
eommodidades e usos diversos á vida. He 

. nolr» necessário, e a preciso iroear u supciuuv -
permutação tie a base do eommercio, o qual 
he também a primeira base dos officios soeiaes 
comecando pela educaçaõ, sem a qual naõ pode 
o homem eommunicar com os outros homens. 

A Propriedade lie portanto o grande direi-

117 
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to riroveniente dos officios sociaes, porque tudo ' I " " " 
o fim da acçaó social, dos homens unidos ou 
separados, he sempre e unicamente a riqueza, 
o interesse privado, o gozo dos bens d'e*ta vi-
da. O ascéta, o frade que professa a pobreza 
evangélica, o mistico, naó vive sem ter que 
comer, beber, vestir e habitar; e o mais he 
que, depois d'esta vida, esperaõ todos elles 
huma eternidade de gozos e delicias, na idéa 
admiravel de sêr Deos hum Ente Munificen-
tíssimo: Pater pauper um, dator mimcrum, lu-
men cordium. E por isso, com toda a razao, 
O povo em geral, cada hum dos homens era 
particular, em cada huma instituição social, 
cada hum trabalha para adquirir bens, e esta 
prompto para fazer quanto alguém lhe ordenar 
com este hm : naõ lhe importa saber quem go-
verna ou he capaz de governar ; porem obe-
dece voluntariamente ao governo de facto, , _ ««TTr.vmA n r n f i i v a O 

suppondo sempre que u ^vcmv -
bem estar e a riqueza d'elle por meio de suas 
operações, mandados, ordens ou leis. 

£{,/ por conseguinte, no direito de Proprie-
dade que existe naturalmente reconcentrado o 
podêr judiciário, ou da espada, para reprimir 
os malvados e punir os criminosos., pois que 
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n 'e l l e h e que está a vingança natural ou vin-
dicta publica. E pensais vós que vindicta na-
tural quer dizer duello do tempo da barbari-

dade feudal? Pensais acaso que he matar e 

estrangular por qualquer cousa ? que he faltar 

a justiça da lei punindo com excesso, com 

paixaò , absolvendo o delinquente reo e con-

de ninando o innocente virtuoso ? . . T u d o isto 

quem foz sempre lie o P o d ê r Publ ico , lie o po-

der constituído nominalmente , o poder de lac-

to. Quanto ao poder natural da Propriedade ou 

dos pares, elle faz sempre o i n v e r s o : vindicta 

natural quer dizer castigar sem falia o ladrao 

e o matador, e naõ absolver criminosos por su-

bornos e por peitas. 

Os R o m a n o s t inhaõ huma boa palavra :Jus 

suum caique trihue. A charlataneria porem 

inver têo a s i g n i f i c a n t natural d 'esta expres -

são sentenciosa, usando mal d 'e l la em pre juízo 

da l iberdade dos cidadaõs e proveito so do 
/-V 1 I U 

monopolio das classes. Us non.uuu» 
(Hziaõ que os domésticos e fdhos-famihas sao 
alieni juris, e que os pais de famílias ou do-
nos de casa sao sui juris. E com efle.to, a Eco-
nomia separada be a base da liberdade natu-
ral : o dono da casa naõ depende de outro «• 
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dadaõ, e n'essa independencia lie igual ao 
Principe ou Monarca, pois o Monarca naò llie 
dá de comer nem de beber e vestir. Em con-
sequencia, o Poder Social naõ tem ordens a 
passar nem leis á fazer, que o cidadaõ pai de 
famílias seja obrigado á executar, excepto se 
elle mesmo quizer executál-as por ver que lhe 
he util aos seus interesses privados. Fora 
d'este caso, a obediencia do cidadaõ ao Gover-
no he sempre voluntaria por Direito Natural. 
Se abi entra a espada para forcar o cidadaõ, 
entaõ já naõ ha direito social feito por Deos, 
mas so força fysica em sumrao gráo, ou vio-
lência, que he a razao ou a justiça da vontade 
do salteador. 

Direito Natural chamavaõ os Consultas Ro-
manos aquelle que a Natureza ensina á todos 
os animaes. Eu porém avanço hum pouco 
mais a minha idea, e declaro que naõ ha nem 

SWI^r FJÍIH to sonaõ Natural; e Direito ĵ JHJU -̂ m u v/i J>-- ' ' ~ * " 

he o complexo das leis com que Deos, Autor 
da Natureza, tem regulado todos os entes fy-
sicos e moraes de (pie lie composto o Univer-
so. Por conseguinte, a Sciencia da Moral naõ 
pode deixar de considerar sempre o homem 
n a s suas relações com todos os corpos da Na-
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j. a reza, porque a S c i e n c i a Soc ia l he a mesmís-

sima Filosofia,, o complexo de todas as A r t e . 

e Sc ienc ias . D e maneira que, se fosse preciso 

fazer alguma divisão subtil e romanesca, ape-

nas se poderia dizer que a Industr ia Agr icula 

h e o objecto mais pr ivat ivo do Dire i to Natu-

ral Absoluto ou dos oílicios animaes e ergase, 
a Industr ia Commerc ia l o da E c o n o m i a P o l i -

tica ou dos officios sociaes e erga alios, a In -

dustria Manufac ture i ra o ob jec to sagrado do 

D i r e i t o P u b l i c o Universa l ou dos officios erga 
Dcum e deveres do G o v e r n o . 

( ) lavrador, t rabalhando no seu campo, a c h a 

huma mina de ferro : o negoc iante a conduz ao 

ferreiro que faz d 'e l la h u m a faca, a qual serve 

ao sapateiro para cortar o couro e dar- lhe a 

forma de h u m calcado. O commerc iante c o m e 

a banana no campo do lavrador, calca o sapato 

na officina do sapateiro, e toma da forja h u m a 

faca para com c i l a defender-se do cascavel que. 
T'-a^c. xTivpm ammrn 

A Pncontra na esiraua. > " -

opt imamente , sem que lhes seja preciso cur-

varem-se ao d o m í n i o da espada de hum go-

verno c o n s t i t u í d o nomina lmente , porque todos 

-Ues c u m p r e m fielmente o Dire i to da Natu-

reza nas relações que tem o homem com todos 
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OS corpos do U n i v e r s o , e nas relações soc iae* 

cpie t ê m os homens huns para out ros ; sendo 

q u e a hi mesmo se topa a essent ia perfe i ta do 

g o v e r n o social, porque huns d i r igem aos ou-

tros, huns o b e d e c e m aos outros, todos se amaõ 

e se a u x i l i ã o prestando-se mutua b e n e v o l e n -

c ia , na qual consiste a urbanidade, a c iv i l ida -

de, a pol i t i ca . 

N ' e s t e es tado de cousas naõ h a mais furtos 

n e m matanças : v i v e - s e tranquil lo e conserva-

se a propr iedade , porque cada h u m sente a 

necess idade absoluta de v iver a custa do seu 

t raba lho , e sabe o p t i m a m e n t e que, furtando 

ou matando, h a - d e ser i n f a l l i v e l m e n t e puni -

do. A cons t i tu ição nominal dos P o d e r e s h e 

que h e a o r i g e m necessar ia dos cr imes , porque 

h u m facto tal h e o contraste dos P o d e r e s N a -

turaes , F o r ç a , R i q u e z a , Sabedor ia , poderes 

únicos verdadeiros em q u e D e o s quiz fundar 
* .1 J . ^ 1 * i » v T, m o J-* * 1 r\ / A C ? 9 1 f~\ Cl 

a s o c i e a a o e c iv i i , pui a qu^ «o 

podessem v i v e r fel izes n o seio da abundanc ia . 

pra t i cando as v i r tudes da t e m p e r a n ç a e b e n e -

y o l e n e i a , que saó as duas pedras angulares da 

R e l i a i a õ na c a r i d a d e ardente para com o Cria» 
dor do U n i v e r s o . 

•\j P. A demonstração amnlissima cl'este 
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t h c o r e m a e bem assim a fôrma natural do po-

der judic iár io acha-se na His tor ia Natural do 

P r o c e s s o J u d i c i á r i o , que h e a quinta e ultima 

parte do Dire i to Const i tucional da Natureza . 

Terceira Parle. 

Dos Officios Perfeitos resulta o direito 
de Representacao. 

Os sábios, e só elles, sao os homens que co-
nhecem a Decs e sabem quaes oílicios devao 
praticar para com elle (Theor. 4.» , 5.o eS.» )-
Estes officios chamai.-se perfeitos, porque cada 
hum d'elles lie a consummaçaò da obra do Cria-
dor na execueaõ das leis por elle dadas a to-
dos os entes do Universo. Ora, quando hum 
homem, por sêr sahio, chega a conhecer c a 
praticar taes leis, elle se constitue natural-
mente o mestre do povo, o qual o honra e « 
respeita como oráculo da Divindade, interpre-
te das leis da Natureza. Eis o sabm repre-
sentando e influindo sobre os outros homens : 
Wo, o direito de representado ou de influen-
cia v e m da sabedoria. Mas á sabedoria, e so 
a ella. compete a pratica dos officios periewos : 
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loiro, dos officios perfeitos deriva o direito <k ' Ç? ' 1 
r e p r e s e n t a r e inf luir . 

ILLUSTRAÇAÕ. 

Eis-aqui a forma natural da republica: era. 
o que PI at ao temia dizer. Ernquanto os filo-
sofos nao forem os governantes da Sociedade, 
tudo andará sempre em desordem e desarran-
jo, porque o despotismo, substituindo á lei do 
Criador, o monopolio se firmará, e monopolio 
quer dizer —cidade de liumasò pessoa, família 
ou classe. Em verdade que o estado actual das 
Nações cultas e chamadas livres sò apresenta o 
mais terrivel aspecto de servidão, porque o 
monopolio, fundando-se nas tres pedras angu-
lares, Exercito, Magistratura, Fisco, consagrou 
nas altas paginas da pedante legislaçaõ o syste-
ma das Finanças, e este absurdo systema veio 
á sêr hum bello sofisma de petição de principio: 
^—Tributos saõ necessários para sustentaçao dos 
Poderes ou Empregados Públicos, desde o Mo-
narca até o ultimo quadrilheiro ou soldado 
e Poderes ou Empregados Públicos saõ neces-
sários para arrecadaçaõ e distribuição dos tri-
butos. 

r ^ o ^ a i e Q n o c n n n p n K v p r p l t o n r e S -



ta alguma utilidade ao Mundo ': Vos uao sa-
lteis conhecer a vossa propria fortuna e gloria : 
a espada da soldadesca serve unicamente para 
vos derribar do tlirono, quando vos julgais se-
guros na for a da violência feita á illustra-
caõ dos povos. Se temeis invasões estran-
geiras, sabei que hum exercito se levanta 
em três horas, e .pie .» povo, o mesmo povo 
inerme se arma d'improviso para bater e 
expulsar os inimigos de seus lares e penates. 
Foi o povo quem sacudio os Franceses .pie 
se tinhaõ apoderado de Portugal por ordem 
do Governo : fôiaõ os meninos e mulheres que 
expulsa raò de Buenos-Ayres os ínglezes com 
chaleiras de agua quente. Aboli os exércitos, 
,iaõ haverá mais conquistas nem guerras. 

Pensais por ventura que a Magistratura 
presta alguma utilidade ao Mundo? Vos d.-
,eis cue os homens saõ ladrões e assassinos por 
natureza, e que por isso he p r e c i s o haver hum 
Poder constituído nominalmente, que tome a 
seu caroo a correcção dos malvados e cnmino-
.os ; m á s vós ignorais certamente qual he o rc 
sultado d'esta vossa errada linguagem, hahei 
portanto que o povo em geral, acostumado 
I m p r e á ouvir foliar assim desde a s escolas 
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moraes, aprende e acredita que vós também 
sois ladrões e assassinos por natureza, visto 
que o povo agora j á sabe que vós todos sois ho-
mens e naõ anjos nem deoses. Portanto, meus 
Senhores, naõ façais de vós mesmos taõ torpe 
i d e a : vós naó sois ladrões nem assassinos por 
natureza, nem também os outros cidadaõs; 
huns e outros saõ homens, e todos os homens 
ama5 naturalmente a. propriedade humana» 
O direito de Propriedade naó he invento dos 
homens, naõ : he hurna lei da Natureza, lie 
hum estado em que o corpo humano vem a 
collocar-se, independente da vontade : o ho-
mem tem arbítrio só na escolha dos meios, masf 

quanto ao trabalho, elle obra por necessidade ; 
pôde ser sapateiro ou pode ser lavrador, mas 
emíim elle ha-de ser necessariamente hum offi-
cial, artista ou empregado, porque elle naò 
pode ser ocioso ou vadio. E o ocio, meus Se-
nhores, quem he que o faz ou promove ( O 
governo néscio, e mais ninguém. 

O Poder Publico, por mais sábio e honrado 
que seja, naõ pode jamais ser exacto na justi-
ça penal, porque a constituição nominal ou 
permanencia da Magistratura he hum tacto 
humano e hum a forma opposta diametralmen-



íe a lei cia Natureza, que ao direito de Pro-
priedade commettêo sua propria conservaçaõ, 
He o'isto que está a independence do poder 
judiciário, naó depender o offendido da von-
tade arbitraria do Poder, mas só do auxilio de 
seus pares, para haver satisíaçaõ completa do 
dam no que lhe causou seu adversario e ag-
gressor. 

Portanto, Senhores, aboli a. Magistratura, e 
levantai tia poeira cm que vivem os homens 
de Leiras. Os Bacharéis sao homens de Le-
iras, e o emprego natural dos Literatos lie en-
sinar as Sciencias e Artes, e naõ perder tem-
po á decidir se hum írato arranhou hum caõ, 
para obrigar o dono de hum á pagar ires vin-
téns ao dono do outro. He, na verdade, cousa, 
bem ridícula a, funcraõ commettida ate a^ora 
a.o saber dos e.idadaõs graduados nas Acade-
mias. — A honra, a vida ! ! — Sim, por isso 
mesmo di^o eu que o direito de punir compete 

j _ i < 11 > í t\ ri í> -
aos pares em p-nu. ptmpic o ^mnuuitv .... 
tin ai da honra e da vida se acha nos pares 
ainda mais do que no Poder. Naõ sabeis vós 
que o Poder he quem decreta e executa á san-
gue frio os homicídios no patíbulo e na guer-
ra ? a t i rada da cousa alheia contra vontade 

1 Tt 
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de seu dono na sentença e na penhora ou se-
questro ?.. Vós certamente naõ sois fiioiogos 
por isso naõ comprehendeis bem as forras e 
eonsectarios de vossas palavras soltas ao ar sem 
reflexão alguma. 

A Magistratura naõ0 tem nem pôde ter, por 
natureza, aptidaõ alguma para fazer justiça, 
porque a justiça (ou justeza) está só no meie; 
dos poderes figurados, e o justo meio dVlIes he 
o direito de Propriedade. Em consequência 
este podêr he moral em parte e em parte íy-
sico; elle apanha da sabedoria tanto quanto 
colhe da forca. E por isso, o direito de Pro-
priedade, no julgamento das causas (civis ou 
criminaes, tudo he o mesmo), óra pede, insta 
roga, por meio da convicção; ora manda, or-
dena, decreta, por meio da espada. Se o réo 
he dócil e innocente, e só errou por fragilida-
de, tudo fica depressa arranjado ás mil mara-
vilhas em boa paz: se porem elle he com 
« « l I p T í t \ I f-i i I'll O i~* í \ f ^ o v » i , * | 

tiataiite, criminoso e mal-
vado, entaõ o direito de Propriedade descar-
rega sobre elle a espada da lei com tanta pres-
teza e força, que o malvado naõ tem mais von-
tade de tornar á ser ladraõ, reincidindo 
crime» 



Naõ penseis que eu pretenda denegrir o ca-
racter pessoal dos Magistrados, naõ : eu tam-
bém sou Magistrado, e eu naõ posso accusar-
me á mim mesmo ; eu naõ trato das pessoan, 
eu fali o so dos vícios naturaes da instituição. 

De que servem as tricas forenses, essas for-
mulas minuciosas, que todas tendem á prote-
ger o crime e a malvadeza ? . . A ós estais en-
panados, suppondo que a chicana forense he 
alguma cousa, porque vós naõ sabeis que a chi-
cana do foro lie o parto monstruoso do Direito 
R o m a n o , Civil e Canonico. Yós naõ sabeis 
que este maldito Direito foi o cofre de Pandora 
que lançou sobre a terra todo o genero de ma-
les, matanças, pilhagens, inquisições, policias, 
conquistas, guerras, monopolio, despotismo. 
Foi este infernal Direito que inventou o Fis-
co, a Magistratura, o Exercito. Ah! e como 
ainda estais todos com os olhos fechados, sern 
ver a liberdade agrilhoada com amarras de fer-
ro aos pes ensanguentados do terrível Despo-
tismo ? Como, como pode haver liberdade, 
se a Magistratura, elln. mesma, he que lie o 
fóco e o centro do despotismo, porque lie ella 
a pedra do meio do monopolio? 

Olhai para o grande livro da Natureza: or-
9 

I 29 
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ser vai os factos. Vós acreditais que as rondas 
de soldados e quadrilheiros servem para pre-
venir roubos e mortes, e vós vos enganais re-
dondamente. O ladraõ, quando quer furtar, 
naõ vai pedirás Authoridades que lhe venliaõ 
servir de testemunhas oculares e assistentes 
mas antes, ligado com os soldados e quadri-
lheiros algumas vezes, reforça a quadrilha e 
invade a casa do cidadaõ, E quando elle nao 
quer repartir o furto, espera que passe a ron-
da, e entaõ accommette. Eu vivi no Mundo 
trinta e sete annos, sem haver sido roubado 
pela primeira vez, em 1831, no Rio de Janei-
ro, na Corte do Império, onde estava a sede 
do Governo e hum exercito de Authoridades, 
eu fui roubado por hum agente do poder : le-
vou-rne hum sellim e huma bacia de arame, e 
levaria ainda mais dous bons cava)!os, se ao 
rinchar d'elles naõ despertassem meus escra-
vos . O ladraõ fiie-io. e ria fuga aoressada dei-- — r>" " > - o i 

xou cahir a espada nacional corn que tinha 
acabado de rondar : era hum soldado munici-
pal, e foi isto no mesmíssimo dia em que se 
installou a guarda, criada por lei, para evitar 
os roubos. 

".Entaõ, meus Senhores, foi o Governo que na-
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me livrou do furto, ou foi o rinchar dos cavai-
ios, como o grasnardes gansos do Ca pitolio li-
vrou Roma de huma invasaõ? Naò he o Go-
verno, nem a Magistratura, nem o Exercito, 
quem previne crimes ; ao contrario, lie o 
Fisco quem he causa de todos os crimes, de 
todas as desordens, e com o Fisco o Governo, 
a Magistratura, o Exercito. O Governo quer 
dinheiro para si e seus satellites ou agentes; 
pensa que o monopolio do Fisco lie o justo meio 
de obier a riqueza : eis o Fisco fundado, e com 
elle hum enxame de aves rapinas que es-
yoaçaõ no meio do povo, íi tirar-lhe o seu suor, 
para engordar immensa gente que vive sem 
fazer cousa alguma. O Governo naò matula 
certamente roubar pessoa alguma: o inspec-
tor e Contador do Thesouro naó invadem cer-
tamente pessoa alguma : descei porem ao ca-
racter dos empregados Ínfimos ; vereis os guar-
das d'Alfandegas e cobradores d'impostos ou 
exactores fiscaes roubando á escancara, a pon-
ta d'espada : ''Bolsa ou vida". Nem metade 
dos tributos entra nos cofres nacionaes, e os 
tributos se cobraõ dez vezes mais do qufc a lei 
o determina. 

O General e o Official superior ou inferior 
* 
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naõ roubaõ certamente pessoa alguma, nem o 
Desembargador ou Juiz de Direito : a educa 
çaõ de *odos elles be bum obstáculo invencí-
vel á relaxaçao dos costumes, e elles naõ po-
dem querer mascarados invadir huma casa e 
passar no Mundo com o nome «le ladrões. Mas 
olhai ao caracter pessoal, á edueaeaõ do sol-
dado raso e do official de justiça, e vós acha-
reis em cada hum d'elles huma bell a parafrase 
do emblema do latrocínio : — Vivitur ex rapto, 
nec hospes ah hospite tutusE como, como 
naõ ha-de ser isso assim, se a mesma lei he 
que incumbe á taes e taes pessoas o officio e 
a obrigaçaõ de commetter crimes ? Pois qual 
he a obrigaçaõ do soldado e do quadrilheiro ? 
Naõ he por ventura matar, ferir, espancar, 
prender, incommodar, sequestrar, penhorar, 
tirar o alheio contra a vontade de seu dono ?. „ 
i? «.A* i7ac TA n̂caic mip haveis obrado com to-
J i j j v Y u u *JÍ A t j

 v

* " " ' 

da a justiça e sabedoria, quando acabais de ma-
i a r Inirn h o m e m , mender outro, espancar es 
te, sequestrar aquelle ! ! E ficais taõ cheios 
de louvor e de gloria, como Licurgo, á quem 
Filangieri e alguns outros eruditos mais mo-
dernos tanto exaltaõ e levaõ ao apogêo dos en-
cómios, por têr feito dos Esparciatas refinado® 



ladroes? e matadores ! Ali! que fatal Scien» 
cia, tao eateril de ideas e só de palavras fe-
cunda! . . 

A quadrilha de salteadores, que infestava a 
cidade do Rio de Janeiro nos ânuos ^ de 1829 
á 1830, habitava na rua do Lavradio, pare-
des meias com o Juiz Criminal do Bairro : de 
sua varanda elle conversava com os ladroes, e 
os via preparando, ás 4 horas da tarde, as es-
padas e espingardas com que deviaò saliir de 
noite á roubar, alli, alli mesmo na rua do La-
vradio. O povo foi que dêo cabo d'esta com-
panhia, levando hum por hum á tiro de ba-
camarte, em quanto que os poderes constituí-
dos, se nao eraò coiiriiventes, pelo menos erao 
negligentes : mas isso mesmo prova que os po-
deres0 públicos nada servem á Moral. 

Quereis mais factos ? Ide á Londres ; ve-
reis" duzentos ladrões roubando na praça no 

tpmno que se enforcaõ oito ou dez oífi-j i k „ 1 A m.n\rf\ níin 
riaes d'aquella arte. A rnuia. uu 
denende certamente do poder constituído no-
minalmente. A Moral só depende da educa-
ção das Artes e Sciencias: o magistério das 
Artes e Sciencias he a funcçaõ única do Go-
remo natural. Em consequência, o Votei 

"I • > ' » I'J'j 
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que pretende monopolisar-se corn instituições 
absurdas e oppostas á forma dada por Deos a 
Sociedade Civil, esse poder, esse governo mo* 
nopolista, elle mesmo, be que be o causador de 
todos os males, crimes, desordens, matanças 
e pilhagens, porque o monopolio anda sempre 
na alheia do poder figurativo, e cada hum jo~ 
ven, quando vai para a escola, ouve logo de 
seus pais e de seus mestres que he preciso es-
tudar e aprender para vir á ser hum figurão, 
passar â grande com as rendas publicas, sem 
fazer todavia hum trabalho util ao Estado. He 
assim que se funda o ocio para principio da 
Moral, e o ocio, elle mesmo, he que he a ori-
gem de todos os vicios. Todos querem repre-
sentar, sem que tenhaõ entretanto a moral ur -
bana e civil do sábio, contrahida nas longas 
fadigas do estudo e incommodos do gabinete, 

A forma da representação nacional naõ he 
certamente aquella que se vê nos povos cultos , 
existe em todos elles o vicio radical do mo-
nopolio, e o despotismo he sõ quem governa, 
posto que seus apologistas muito nos atordoem 
os onvidos com os seus svstemas liberaes. Naõ 
ha nem pode haver liberdade em quanto exis-
tir o monopolio, e o monopolio he filho dos 



,-rros da S c i e n c i a . P e n s a - s e que a cousa nau 

T ,ode sêr por outra m a n e i r a ; e a Natureza r in-

. ío-se dos Governos , porque elles mesmos na® 

querem gozar d a s del icias que ter iaó, fundando 

seus thronos nos corações e nas almas dos lio-

MCllS. 
' Guardai-vos porém de pensar que eu chamo 
,rOVPJno o Executivo, o Rei ou o Minister,o 
s o m e n t e ; eu c h a m o governo a reumaõ ou a 

massa de todos os poderes constituídos nomi-
nal mente . Fazeis vós idéa justa do que he o 
e m p r e g o de official de secretar ia de h u m a Ca-

mara L e g i s l a t i v a ou de huma repart .çao do 

Minis tér io ? P e n s a i s por ventura que hum oi-

ficial de secretar ia d 'Es tado he o mesmo que 
sêr meir inho, soldado ou marinheiro . A ao 

vos cause espanto, eu vos rogo, o que passo a 
declarar-vos com franqueza. A opinião de 

hum official de secretaria d'Estado he igual a 
Aniniar» de hum Ministro, de hum Deputado, 

d e ü u m Senador , de h u m Rei. Àssombra-
vos isto ? P o i s como lie que se fazem as leis 

Naõ he por opiniões e á pluralidade de vo-
tos' E que força, dizei-me, que força tem o 
voto de P e d r o , M i n i s t r o d 'Estado sobre a 

opinião de P a u l o , official de. secretaria -
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se nenhuma tem, pergunto-vos: que força po-
de ter a opinião de Antonio e Joaquim, legis-
ladores, sobre a opinião e pensar de Thomaz e 
de Bento, officiaes de secretaria ? — Saõ nés-
cios, ignorantes. — E quem he que tem poder 
de os declarar néscios e ignorantes ? Será por 
ventura o Ministro, o Deputado e o Senador ? 
Com que direito ? Por ventura o Ministro, o 
Deputado, o Senador, sao os sábios que pos-
saó ajuizar da capacidade mental de outro ? 
Como, como conhecer que nas tres cabeças do 
Senador, Deputado e Ministro he que se acha 
encravado o cráneo de Minerva ? — A nomea-
çaõ. — Á nomeaçaõ nada decide ; he hum fac-
to do homem, igual ao facto da eleição do of-
ficial de secretaria, e eu j á disse que o facto 
nunca he direito, o facto só pôde ser virtude 
ou vicio, conforme elle he ou deixa de ser con-
veniente corn a lei da Naturaza* Bem pôde 
T, „ /C ' 1 A i. A — ' 
liiiai Oinciai uc secretaria sei iguorauies as-
sim como também o Ministro, o Deputado e 
o Senador o podem ser. 

Com eífeito, a eleição, a nomeaçaò, a cons-
tituição nominal de qualquér poder, autorida-
de ou empregado, naõ he obra da Natureza, 
mas accaõ dos homens. Ê como os homens 



naõ podem jamais legislar ou eriar direito, 
acontece que a divisão das fôrmas d'imperio 
em Monarquia, Aristocracia e Democracia, 
he toda errada, he filha da mais crassa igno-
rância da Sciencia Social. Nem o Re i por si 
sõ, nem os Nobres, nem o Povo em geral, po-
dem governar direito; tudo isso he hum per-
feito monopolio : he o Exercito, a Magistratu-
ra, o Fisco." em opposiçaõ continua aos poderes 
naturaes da Forca (inerme ou populaçao), da 
Riqueza e da Sabedoria. E a nomeaçao, 
meus Senhores, a nomeaoaõ pode dar por 
ventura aos nomeados Sabedoria, Riqueza e 
Forca ? Mas isto e so isto he que he na-

lurai. 
A cousa porém naõ he sem remédio nem 

dificultosa: fundado o direito de Propriedade 
com o podêr correccional das penas, fundado 
o império da Sabedoria com o codigo das Re-
compensas na abolição do patronato por meio 
do grande catálogo dos Benemerilos, leito esta 
o desideratum. O despotismo ficará extincto, 
porque o monopolio ha-de sêr abolido. A épo-
ca da Natureza chegou ; a Sociedade Univer-
sal, iniciada por Jesus Christo em sua divina 
Moral, ha-de sêr fundada, por mais obstáculos 
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e barreiras que pretenda oppór-ihe a ignoran-
eia dos déspotas. 

A Sociedade universal naõ lie certamente 
Democracia, nem Aristocracia, nem Monar-
quia, mas hum mixto de tudo isso, guardada a 
ordem da Natureza na instituição social: a gran-
de classe dos ignorantcvs no primeiro e mais ba-
xo estado, no segundo a classe dos proprietá-
rios, e no terceiro e ultimo a pequena classe dos 
sábios. E m consequência, o Monarca he o po-
der central, e por isso mesmo he hereditário, 
pois he da essencia e natureza do centro ser 
fixo, eterno, invariavel, immutável. Quanto 
porem ao Ministério, Presidências, Legislatu-
ras e mais empregos públicos, o Monarca naõ 
tem nem pode têr arbítrio algum: o homem 
mais sábio da Naçaõ he por Direito Natural 
o Presidente do Conselho dos Ministros e Pr i -
meiro Ministro elle mesmo. Segue a ordem 
do catálogo, huns para o Ministério, outros 
para a Legislatura, & c . , & c . , & c . 

H e fácil portanto coiligir que na Sociedade 
Natural os empregos públicos todos saõ vita-
lícios e todos elles se reduzem ao magistério 
das Artes e Sciencias, pois que emfim os sábios 
sao os representantes naturaes do povo, e o 

!S«sSf s» 
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povo naò leio nem pôde ter outra vontade que 
naõ seja a Industria Agrícola, a Industria Com-
mercial, a Industria Manufactureira, e a In-
dustria he que he objecto único do magistério 
das Artes e Sciencias, O Governo naõ tem. 
ordens a dar, mas tem so á ensinar o que he 
util ao cidadaõ e lhe cumpre saber para ser 
feliz. O Governo ensina o que he moeda e 
como eSla se faz ; o que he trigo, como se plan-
ta e mòe, como se faz paõ: mas eile naõ tem 
obrigaçaõ alguma de dar moeda, tri^o ou paõ 
ao povo. E se eile na o tem obrigaçaõ de dar 
moeda, trigo ou paõ, como, com que direito 

ha-de eile prohibir que o povo plante trigo 
e faça paõ ou moeda?.. 

Eis-aqui o erro principal em que laboraõ to -
dos: quér-se dinheiro, e naõ se quer que se 
faça dinheiro. A moeda he huma arte, he o 
mesmo que fazer sapatos; e basta só dizer isto, 
para se conhecer que o monopolio da moeda 
he hum erro da Sciencia. O Governo nao 
tem nem pode ter propriedade alguma exclu-
siva ; seu officio he ensinar, e naõ trabalhar 
com as m a õ s o trabalho manual pertence a 
ciasse primeira do mais baxo estado da igno-
rância, onde se achaô os meninos e proleta-
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rios. Como pois confundir as cousas ? O re-
sultado da confusão he a desordem : nem o Go-
verno nem os particulares tem o dinheiro de 
que neeessitaõ; todos andaõ sempre miserá-
veis, e por conseguinte liuns e outros, aban-
donando a boa fé que deve ser a alma do com» 
mercio, lane ao maõ de quanta veihaearia e tra-' J 

paca podem para se enganarem e lograrem 
mutuamente. Bancarrota feita, eil-os todos per-
dendo no jogo. Decretai a abolição do mono-
polio da moeda; c a d a hum a faça como qui* 
zer; vós todos tereis muito dinheiro, e entaõ 
os empregados públicos, em vez de viverem 
sempre pobres com ordenados que mal chegao 
á mantêl-os seis mezes, poderão deixar pao 
bastante para seus filhos, sem que lhes seja 
preciso commetter torpezas nas funeções de 
seus cargos. 

Porem isto naõ he tudo: aboli as Alfandegas, 
T besouros e mais repartições do Fisco ; aboli 
policias e visitas minuciosas ás pessoas e bens 
dos estrangeiros; aboli todos os tributos do 
co mine rei o interno, terrestre e de cabotagem, 
dízimos, decimas de casas, imposições de lojas 
e tavernas; dai liberdade ampla ao Comrner-
cio, reservando sõ seis por cento da importa. 



vaò e exportaçaõ do commereio externo e ma-
rítimo, de Naçaõ á Naçaõ; vós vereis o Bra-
sil feito c emporio do Universo e o Paraizo 
Terreal. 

Mas naõ lie preciso fazer mal á pessoa al-
curaa : o fim do governo da Sociedade Univer-
sal naõ lie tirar o paõ á quem o tinha, mas 
dál-o á toda a gente. Hum emprego abolido, 
o empregado vai servir ou de Lente ou de Be-
del e Continuo em alguma das Academias e 
Collegios, percebendo o mesmo ou ainda maior 
ordenado. A essencia d'este negocio naõ he 
demittir empregados, mas empregar todos em 
serviços úteis ao Estado. 

ide á Coimbra; vereis huma bella cidade 
regida optimamente, sem que abi haja Presi-
dente ou Comin an da lite de armas. Doze lie-
tores he toda a força armada. Huma grande 
Academia de Sciencias Naturaes e Positivas: o 
Reitor e os Lentes d'ella saõ os governantes na-
turaes da sociedade por sua politica influencia . 
Havia fisco; mas elle era necessário, posto que 
fosse mal regulado o svstema financeiro : havia o * 

podêr publico encarregado do direito das pe-
nas; era este o único defeito. De resto, vivia*» 
todos tranquillos no meio da abundancia e íar-



tara, era plena paz, era modesta liberdade, 
porque o império dominante era o do magis-
tério, da instrucçaõ publica, da religião, o po-
der da sabedoria. O governo pois naõ tinha 
a germania da ignorancia, matança e pilha-
gem ; e o povo, educado pelas lições do Gover-
no. naõ sentia que lhe fosse necessário roubar 
ou matar. 

Eis-aqui a forma da constituição natural dos 
poderes politidos. O Chefe do Estado here-
ditário e eterno ; o codigo das Recompensas 
posto em pratica; o grande catálogo dos Be -
ne méritos feito e publicado; o mais sábio de 
todos os homens da Naçaõ primeiro Ministro 
e Presidente nato do Ministério : tudo fixo, 
perpetuo e vitalício, em quanto huma grave 
enfermidade fy sic a ou moral os naõ reduz á <J 
impossibilidade de governar com aptidaõ, ou 
em quanto a Natureza naõ apresenta outros 
varões mais consnicuos em virtudes e saber. A 

Era cada huma capitai huma grande Aca-
demia Filosofica; o Director d'ella com a con-
gregação dos Lentes he o governo natural án. 
província : tudo fixo. perpetuo e vitalício, 
Huma cathedral servida de conegos e hum 
bispo, em cada huma província : e os minis-
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ruis do altar, todos elles, bispo e conegos, em-
pregados igualmente nas cadeiras da Acade-
mia. — Em cada huma villa ou povoaoao hu-
ma Academia menor ; seu Director e Lentes 
o governo d'aquella sociedade, em relações 
com a grande Academia da capital. •— Era ca-
da huma paroquia rural o Juiz de Paz e o Pá-
roco, ambos mestres públicos, aquelle de filo-
sofia fysica, e este de filosofia moral, isto he, 
da B Í B L I A DO JUSTO MEIO OU Direito Constitu-
cional da Natureza explicado pelas leis fysicas 
do Mundo» 

Por toda a parte, nos Conventos, Seminá-
rios, nas cidades, villas, aldêas, nas ruas, nas 
praças, nas estradas, Coll epos de educaçaô 
'om trabalho, huns feitos e sustentados pelo G o-

verno, outros por companhias de cidadaõs par» 
ticulares e estrangeiros. Cada hum ensine o 
quequizer, e funde quantas escolas e collegios 
lhe parecer. O Ottomano que levante suas 
mesquitas e pregue á quem quizer o Alcorão 
de Mafoma ; naõ tenhais medo que o povo 
brasileiro se torne apóstata da religião de Je-
sus Ckristo. A liberdade ampla dos cultos lie 
o garante da prosperidade do Commercio, na 
devaeaõ da Industria áquelle gráo que lhe 
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cumpre tocar, para ser grande, rica, poderosa 
e feliz huma Naçao. A tolerância, se naõ he 
a mesma cousa que liberdade de commercio, 
pelo menos he o segundo dever do Governo 
sábio e moderado, e taõ principal como o pri-
meiro, abrir grande commercio com o Mundo. 
E a tolerancia he o primeiro dogma do Evan-
gelho ebristaõ. 

Nada mais de Camaras Municipaes nem de 
eleições populares, como estaõ actualmente : 
deixai o povo trabalhar na Agricultura, Com-
mercio e Artes ; naõ se tire pessoa dos nego-
cies de sua casa. O Governo e só o Governo 
he que tem obrigaçaõ de trabalhar para o pu-
blico, e o Governo naõ he toda a gente, mas 
só a classe dos homens iiiustrados por conheci-
mentos scientificos. A Camara Municipal de 

á 

cada huma villa he a mesma Academia com o 
seu Director. 

O grande erro dossystemas liberaes da Eu-
ropa tem sido sempre a intervenção popular 
nos negocies públicos por meio das eleições 
Yós andais errados, meus Senhores; o povo 
naõ pôde governar: huma qualquer interven-
ção he sempre acto de governo, e o governo 
he só partilha dos sábios. O povo em sua. 
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maioria jaz sempre no primeiro estado do cor-
po humano, que lie a ígnorancia, e a Igno-
rância traz comsigo o podêr da Força. Já 
vós colligís portanto que a Democracia he sem-
pre força e nunca direito. Mas ha hum po-
der civil á quem a Natureza tem dado força, 
He verdade, eu o reconheço, mas he a força 
justa e moderada que tem o direito de Pro-
priedade para castigar os crimes. E a popu-
laça, quando obra, exerce por ventura hum 
podêr justo, ou antes invade as raias naturaes 
da Propriedade ? 

Notai que o podêr da força justa e natural 
naõ he violência, naõ. O podêr da forca na-
tural consiste em pegar hum corpo, levantar 
huma panella, carregar hum pêso, partir hum 
paõ, serrar huma taboa, fazar hum sapato. 
Em huma palavra, consiste em fazer cada hum 
o que sabe e pode fazer nas funcções do seu 
corpo e do seu genero de vida, sem offender 
pessoa: toda e qualquer acçaõ he sempre hu-
ma força natural. Mas, quando esta acçaõ 
excede seus justos limites, por exemplo, huma 
pancada em hum escravo alheio, tirar qual-
quér cousa d'alguem contra a vontade de seu 
dono; entaõ a forca da acçaõ se coiistituio mo-



iencia, porque invade os limites do direito dc 
Proprietade, ao qual, e só ao qual, compete c 
domínio, isto he, hum poder moderado, já pela 
convicção da Sabedoria, j á pela violência da 
espada; e a Natureza o fez conservador e re-
pressor ao mesmo tempo, dando-lhe a poten-
cia exclusiva de reprimir o crime e conservai 
a virtude. O direito de Propriedade faz re-
cuar a violência para o seu justo limite da for» 
ca natural: operar sem lesaõ} eis o emblema 
•S Â 

da obediencia passiva consignada por Deos á 
primeira, maior e mais baxa classe do povo 
em qualquér Naçaô. 

Ponde agora o povo inerme operando, a 
classe dos Proprietários intervindo no Governo 
por hum acto eleitoral Rrsum teneatis, amiei ? 
O sapateiro, o alfaiate, o lavrador, o tavernei-
ro, o soldado, o marinheiro, emittindo seus 
JUÍZOS Á respeito de programas acadêmicos 1 ! 

decidindo do merecimento literário e sei enti-
tle© dos candidatos da Legislatura e Ministé-
rio ! ! Batêo palmas a eharJataneria e triun° 
fou completamente do Senso Com mum. Io, 
triumphe, non semel dicemus. As Assembléas 
Legislativas e Ministérios assim feitos têm o 
sempre dado e haõ-de sempre dar os mais ter 



147 

riveis exemplos de ignoranciá, seducçaò e des-
ordens ; e por fim o povo, o povo mesmo as 
dissolve, quando chega á conhecer que todo 
o mal lhe vem d'ellas. 

O methodo das eleições naõ he certamente 
aquelle que se acha em voga actualmente. Os 
poderes politicos naõ se nomêaõ; elles appa-
recem feitos pela Natureza. O proprietário 
anda por toda a parte, levando sempre comsi-
go hum aguilhaõ do respeito publico, seu tra-
tamento decente, suas vestes limpas, seu porte 
serio, grave e magestoso. O sábio tem tam-
bém tudo isto, e tem de mais o que falta ao 
proprietário, loquéla grave, perfeita e mages-
tosa, loquéla divinal, pungente, imperiosa. O 
sábio apenas começa á fallar, concilia e attráe 
as respeitos todos, e naõ ha pessoa que deixe 
de curvar-se ao império forte de sua voz po-
tente. 

Dir-me-heis que o povo pôde entaô opinai 
á tal respeito ? Sim : bem pôde elle em tal 
caso têr huma opinião severa e justa, conhe-
cendo a pessoa do sábio e ouvindo-o sempre 
fallar. Mas, quando huma Naçaõ está espa-
lhada por centenares de léguas, o justo meio 
he seguir o dictame do nosso Divino Redernp-

* 
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tor: Ex fructibus eorum cognosced eos. 0 
povo concorre na composição do catálogo dos 
Benemeritos; a Academia o apura; he no-
meado aquelle, e só aquelle que houver mere-
cido a honra de Socio Acadêmico por seus es-
critos coroados nos programas respectivos, ou 
pelas obras completas, cuja divulgaçaó lhe te-
nha grangeado o diploma da Academia. Po-
derá entaõ haver hum outro sábio obscuro que 
naõ se apresente candidato, por naõ querer 
influir politicamente : a Academia naó pode 
adevinhar, mas he facto que a sociedade an-
dará sempre bem regida, porque o Governo 
anda sempre nas maõs dos sábios, e só d'elles. 

Ah ! que brilhante futuro aguarda o Bra-
sil na fundaçaò dos poderes de Propriedade e 
Sabedoria ! O Governo Brasileiro será entaõ 
as delicias do povo, e naô mais ha-de ser o 
verdugo de todos os homens de bem, virtuo-
sos e honrados. Vereis o Monarca de dia 
curvar-se docemente ao arado, e de noite (em 
vez de gastar mal o tempo em bailes, vol-
terete, theatro e lupanares de Yenus) ouvir 
sisudo as missões respeitosas dos Governos 
Estrangeiros. O palacio entaõ se converterá 
realmente em sacro alcaçar de Minerva e 
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Themis, (hum Representante de cada huma 
província tirado da Academia) e o povo todo 
da Jerusalem Brasileira, celebrando annual-
inente a boa vinda dos Augustos Represen-
tantes da Nacao, correrá aos borbotões com 

j > 
prazer em boa paz, para ouvir os discursos 
sempre laconicos, mas sempre judiciosos. E 
o povo mesmo, transportado de assombro e 
admiraçaõ, exclamará de continuo e sem que» 
rer exclamar: — {í Verè locus iste sanctus est, 
a et e<ro nesciebam! Em verdade que he san-C ' 

" to este lugar, e nós o naõ sabiamos. A san» 
u tidade das leis agora a vemos, porque ve-
í{ mos as leis reduzidas á simplicidade do 
íf codigo da Natureza na Moral Divina de 
" Jesus Christo, concebida em dous preceitos 
(í taõ singelos e fáceis: — AMAR AJ DEOS SO-" BRE TUDO E AO PROXIMO COMO A NOS 
;F MESMOS.''' —• 

FIM. 
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